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DECRETO — bE 31 DE MAIO DE 1833: 
Faz extensiva à Provincia de S. Paulo à Resolução Legislativa 
de 23 de Outubro de 1832 sobre terrenos diamantinos na 


Provincia de Minas Geraes. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 


'D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 


se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa, tomada sobre outra do Conselho Geral da 
Provincia de S. Paulo: 

Art. 1.º A Resolução Legislativa de 25 de Outubro 
de 1832 sobre terrenos diamantinos na Provincia de 
Minas Geraes fica extensiva a esta Provincia de S. Paula 
em tudo, que lhe fôr applicavel. 

Art. 2.º O Presidente em Conselho fica autorizado 
a nomear os empregados designados naquella Resolução, 
que forem necessarios para a mesma ter execução, 
arbitrando-lhe interinamente gratificações, até serem 
seus ordenados marcados pelo Poder Legislativo. 


- pes eme cmi cam nem 2 ente 0 qa 
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Art. 3.º Ficam revogadas todas as disposições legis- 
lativas em coutrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Fstedo dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faca exccutar. Palacio do Rio 
de Janeiro, em trinta e um de Maio de mil oitocentos 
trinta e tres, decimo segundo da Independencia e do 
Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
José pA CostA CARVALHO. 
João BaavLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


BRORuI==0r 31 DE MAIO DE 1833. 


Declara que Thomaz José Pinto de Cerqueira é cidadão 
brasilciro. 
* 7 q 
e. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
“D. Pedro IH, Hi por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute .a seguinte Hesuiução da Assembléa Geral 
Legislativa: 


“Artigo unico. Thomaz José Pinto de Cerqueira é 
cidadão brasileiro. 

“Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho; Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Emperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em trinta e um de Maio de mil oitocentos 
trinta e tres, decimo segundo da Independencia e dó 
Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
José DA CostTA CARVALHO. 
João BravuLio MoNIz. 


- Aureliano de Souza e Oliveira Coutinhe, 


na 
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DECRETO — pE 31 DE MAIO DE 1833. 


Declara que Francisco Victorino Xavier de Brito é cidadão 
brasileiro. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro Il, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa: 

Artigo unico. Francisco Victorino Xavier dc Brito, 
natural da Provincia do Maranhão, é cidadão brasi- 
leiro, e como tal tem direito ao posto, que tinha no 
Exercito. 


Aureliano de Souza ce Oliveira Coutinho, Minisiro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio 
de Janciro, em trinta e um de Maio de mil oitocentos 
trinta e tres, decimo segundo da Independencia e do 
Imperio. 


RavLio Moniz. “Í % N 


x* FAS NS 
Souza e Oliveira Conga 
“o 
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DECRETO — pE 31 DE MAIO DE 1833. 


Autoriza o Governo a despender como gratificação com os 
Deputados da Junta do Commercio a parte, com que foram 
augmentados os seus primitivos ordenados, e de que ficaram 
privados pela extincção da Provedyria de Seguros. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Ha por bm Sanccionar ce Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa: 

Artigo unico. O Governo fica autorizado a despender, 
como gratificação com os Dºputados da Junta do Com- 
mercio a parte, com que foram augmentados os seus 
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primitivos ordenados, e de que ficaram privados pela 
extincção da Provedoria de Seguros, regulando-se pelo 
termo médio de tres annos em tempo de paz. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em trinta e um de Maio de mil oitocentos 
trinta e tres, decimo segundo da Independencia e do 
Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA« 
José DA CostTA CARVALHO. 
João BrauLio Moniz. 


ne Aurejiano de Souzu-e Oliveira Coutinho. 
PSOE 


DECRETO — vo 1.º DE JuNHo DE 1893. 


Autoriza o Governo para determinar o prazo em que deve 
findar a circulação das notas do velho padrão e para substi- 
tuir as actuaes notas do novo padrão do extincto Banco do 
Brasil, por notas do Thesouro. 

A Regencia, em Nome do Imperador o "Senhor 
D. Pedro IL, Ha por bem Sanccionar e Mandar que se 
exccute a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 

Art. 4.º O Governo fica autorizado para determinar 
o prazo, findo o qual deixarão de circular, como moeda, 
c de ser trocadas, ou substituidas as notas do velho : 
padrão do extincto Banco do Brasil. 

Art. 2.º O Governo mandará abrir para a substitui- 
ção das actuaes notas do novo padrão. outra estampa, 
que contenha em lugar das palavras — O Thesoureiro da 
Sunta do Banco do Brasil — as seguintes « No Thesouro 
Nacional: » e em lugar das — pagará à vista— as se- 
guintes « se pagará » : havendo attenção em tomar 
todas as medidas sobre a qualidade do papel, perfeição 
da chapa, seu deposito, e outras quaesquer cautelas, 
imlispensaveis nara evitar abusos. 
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Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. 

Candido José de Araujo Vianna, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Fazenda e Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim 
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janciro, 
em o primeiro de Junho de mil oitocentos trinta e 
tres, decimo segundo da Independencia e do Im- 
perio. 


Francisco DE LiMA E SILVA. 
José DA CosT 


João BrAUL 
TBEIO go 
Candido Joséldes Araujo ViannéA 2 


DECRETO N. 1 —pE 18 DE Juno DE 1833 (1) 


Approva a jubilação concedida ao Padre Manoel Ignacio de 
Carvalho na cadeira peblica de theologia dogmatica do 
Seminario de Olinda. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que se 
execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa: 

Artigo unico. Fica approvada a jubilação concedida 
por Decreto de 7 de Agosto de 1832, ao Padre Manoel 
Ignacio de Carvalho, na Cadeira Publica de theologia 
dogmatica do Seminario de Olinda, com o ordenado 
respectivo. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio 


(4) Vide o Decreto do Poder Executivo de 27 de Junho deste 
anno, 2,3 parte, ordenando a nuncração das Leis, 
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de Janeiro, em dezoito de Junho de mil oitocentos 
trinta e tres, decimo segundo da Independencia e do 
Imperio. 


Francisco DE LiMA E SILVA. 
Jose” DA CostTA CARVALHO. 
João Bravcio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Julho de 1833. —Jodo Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 2—pE 18 DE JUNHO DE 1833. 


Approva as disposições dos estatutos da Academia das Bellas 
Artes que marcam uma gratificação ao Lente que servir de 
Secretario, e o ordenado do professor de osteologia, etc., bem 
como as que estabelecem as medalhas para os premios, e for- 
mula dos diplomas dos alumnos. 


A Regencia, em Nome do Imperador o. Senhor 
D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que se 
execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa : 


Art. 4.º Fica approvada a gratificação annual de 
1504000, concedida ao Lente substituto, que servir 
de Secretario da Academia de Bellas Artes da Côrte 
do Inrperio, e o ordenado de 6004000, concedido ao 
professor de osteologia, e miologia, physiologia das 
paixões, pelos estatutos da dita Academia, approvados 
o Decreto do Governo de 30 de Dezembro de 
1831. | 

Art. 2.º Ficam igualmente approvadas as duas me- 
dalhas de ouro de peso de uma onça, e outra de mvia 
onça para premios, e a formula dos diplomas, que se 
devem dar aos alumnos approvados no fim do curso 
de seus estudos, na fórma estabelecida pelos mencio- 
nados estatutos. : 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as disposições em 
contrario. 
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Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
ce Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o 
tenha assim entendido e faça exccutar. Palacio do Rio 
de Janeiro, em dezoito de Junho de mil oitocentos 
trinta e tres, decimo segundo da Independencia e do 
Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
Jose” DA CostTA CARVALHO. 
JoÃo BravLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Julho de 1833. —João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 3— DE 18 DE JuNHO DE 1833. 


Approva a pensão concedida a D. Maria da Gloria de Oliveira 
Bello, viuva do Coronel Antonio Lopes de Oliveira Bello. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro I, Ha por bem Sanccionar e Mandar que se 
Ri a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
ativa: 

Artigo unico. Fica approvada a pensão annual de 
3005000, concedida por Decreto de 28 de Julho de 
1832, a D. Maria da Gloria de Oliveira Bello, viuva 
do Coronel Antonio Lopes de Oliveira Bello. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, 
assim Oo tenha entendido e faça executar. Palacio do 
Rio de Janeiro, em dezoito de Junho de mil oitocentos 
trinta e tres, decimo segundo da Independencia e 
do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
José pA CostTA CARVALHO. 
João BrauLio Moniz, 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Julho de 1833. —João Carneiro de Campos. 


matt 06 meme 
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DECRETO N. 4 —pE 18 DE JUNHO DE 1833. 


Isenta de pagar dizimos e mais tributos os individuos que se 
estabelecerem nas margem do rio—Arinos—, e manda supprir 
com gados e instrumentos agrarios o aldêéamento do Salto ' 
Augusto e outros, que se fundarem nas margens do mesmo rio. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedró 1, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa: 

Art. 4.º Ficam isentos de pagar dizimos, e mais 
tributos, por tempo de viúte annos, os cidadãos, é 
os Indios — Apiacá —, que se estabelecerem no aldêa- 
mento do Salto Augusto nas margens do rio Arinos, 
entre a Provincia do Pará e a de Mato Grosso. 

Art. 2.º Fica extensiva a disposição do artigo ante- 
cedente a todo o cidadão, ou estrangeiro, que se 
estabelecer em qualquer outro lugar nas margens do 
dito rio Arinos. 

Art. 3.º O Presidente da Provincia de Mato Grosso 
mandará da fazenda da Caisára para o mencionado aldêa- 
mento, cem cabeças de gado vaccum de criar, e vinte 
e cinco cavallar, para serem distribuidas pelos Índios. 

Art. 4.º O mesmo Presidente fará remetter annual- 
mente, para o mencionado aldêamento, cem foices, 
eem machados, e cem enchadas; cuja despeza será 
paga pela quantia designada na Lei do Orçamento, 
para catechese dos Indios naquella Provincia. - 

Art. 5.º A disposição da presente Lei sobre o men- 
cionado aldeamento fica extensiva a quaesquer outros 
aldeamentos que se estabelecerem nas margens do dito 
rio Arinos. Ê 

Art. 6.º Ficam revogadas todas as Leis, Ordens, e 
mais disposições em contrario. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em dezoito de Junho de mil oitocentos trinta e 
tres, decimo segundo da Independencia e do Imperio. 

Francisco DE LiMA E SILVA. 
Jose” DA Costa CARVALHO. 
João BrauLio Moniz. 


Aurelírmo de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


“ Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de Julho 
de 1833, —João Carneiro de Campos, 


recem 040, 


Go 


LEGISLATIVO. y 


DECRETO N. 8—pz 48 DE JUNHO DE 1833, 
Erige em Vilia o Arraial de Bomim, na Provincia de Goyaz. 


A Regencia, cm Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro HW, Hr por bem Sanccionar e Mandar que 
so execute a seguinte Resolução: da Assembléa Geral, 
tomada sobre outra do Conselho geral da Provincia de 
Goyaz: : 

Art. 4.º Fica crecta em Villa o Arraial do Bom- 
fim, conservando o mesmo nome, c possuindo uma 
Camara Municipal, Justiça c as mais attribuições con- 
cedidas às demais Villas do Imperio. 

Art. 2.º Os limites desta Villa com a de Meia-Ponte 
são o Rio das Antas desde a Cabeceira ats. onde dá 
barra no Curambá, com a de Santa Luzia da barra 


«das Arêas pelas Covas de mandioca até onde dá barra 


no Pirancanjuba; com a de Santa CGruzídesde o lugar 
denominado Barra das Covas. pelo Rio do Peixe abaixo 
até onde dá barra o Passa-quatro, e desta barra cor- 
tando rumo direito ao Rio de Meia-Ponte até às 
Cabeceiras. 

Art. 3.º Ficam revogadas quacsquer disposições em 
contrario. 

Aureliano de Souza c Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do imperio, assim 
o tenha entendido c faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro, em dezoito de Junho de mil oitocentos 
trinta c tres, decimo segundo da Independencia e do 
Imperio. 


“Francisco DE Lima E SiLVA, * 
Jose” pa Costa CARVALHO. 
João BravuLio Moniz. 
Aureliano de Souza e Oliveira Cjutinho, 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Julho de 1833. —João Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 6— pe 48 DE JUNHO DE 4833. 


Anprova os ordenades marcados pelo Presidente do Maranhão 
aos diversos professores de ensiao primario. 


A Regencir, cm Nome do imnerader- o Senhor 
D. Pedro Il, lia por beim Sanccionar e Mandar que 
se executo a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 

Artigo unico. Vicim approvados os seguintes orde- 
nados, taxatos pelo Presidente em Conselho da Pro- 
vincia do Maranhão, a saber: de 4005000 annuaes ao 
professor de ensino primario da Villa de Alcantara; 
de 3904990 ao da Villa de Guimarães; e de 2505000 aos 
da Villa de Vinhaes, e do lugar de São João de Côrtes. 

Aurcliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios de Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro, em dezoito. do Junho de mil oitocentos 
trinta c tres, decimo segando da Independencia e 
do Imperio. 


Francisco DE Lima LE SiLvA. 
Jose” DA Cosra CARVALHO. 
João Bravcio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Julho de 4833. —João Carneiro de Campos. 


DECRETO — DE 19 DE JUNHO DE 1833. 


Approva à pensão concedida a D. Maria Quitcria Brício, viuva 
de Marcos Antonio Bricio, Escrivão Deputado aposentado da 
Junta da Fazenda da Provincia do Geará. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro If, Houve por bem Sanccionar, c Manda que se 
execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 

Artigo unico. Fica approvada a pensão annual de 
3203000 concedida por Decreto de AS de Outubro de 
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iS31 a D. Maria Quiteria Bricio, viuva de Marcos An- 
tonio Brício, Escrivão Deputade Aposentado da junta 
da Fazenda da Provireia do Cearã. 

Candido José Ge Araujo Vianna, do Conselho do mesmo 
Augusto Senhor, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional, o Lenha assim entendido 
e faça executar. Palacio do Rio ds Janciro, em deza- 
nove de Junho de mil oitocentos trinta c tros, duo- 
decimo da Independencia e do Imperio. 


Firaxcisco pr Lima E SILVA. 
Jos pa CosTA Can "ALHO. 
João Bravzio Moniz. 


Cundido José de Araujo Vienna. 


gre 3 E Dot 


DECRETO — DE 49 bz suxão DE 1833. 


Approva as tenças concedidas às tres filhas do finado Leonardo 
Antonio Gonçalves Basto. 


A Regencia, cem Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro IF, Houve por bem Sanceionar, e Manda que se 
execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 

Artigo unico. Ficam approvadas as tenças de 1338333 
concedidas pelo Governo a cada um das filhas de 
Leonardo Antonio Gonçalves Basto, D. Maria Henri- 
queta Basto, D. Maria da Gloria Bisto, c D. Maria da 
Luz Bisto, em remuneração de serviços do dito seu pai. 

Candido José de Araujo Vianna, do Conselho do 
mesmo Augusto Senhor, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda, c Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacionc!, o tenha assim entendido 
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em dezanove 
de Junho de mil oitocentos trintac tres, duodecimo 
da Independencia c do Imperio. 


Fraxcisco DE Lima E SILVA. 
José pa Costa CARVALHO, 
João BrrvLio Moniz. 


Candido Fosé de Araujo Vianna. 


re 8 04 mm mm 


12 ACTOS DO PODER 


DECRETO — pe 49 DE JUNHO DE 1833. 


Approva à aposentadoria concedida a Francisco de Souza Pa- 
: ' . a . . e 
raizo, Thesoureiro da Ajindega da cilade da Bahia, com 

o ordenado por inteira. : 


= 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
- Pedro II, Houve por bem Sunccionar, c Manda que se 
executeça seguinte Resolução da Assembléa Geral: 


Artigo unico. Fica approvada a aposentadoita conce- 
dida por Decreto de 5 de Abril, c Resolução de Consulta 
de 7 de Julho de 1827 a Francisco de Souza Paraizo, 
Thesoureiro da Alfandega da Cidade da Bahia, com o seu 
ordenado por inteiro. 

Candido José de Araujo Vianna, do Conselho do mes- 
mo Augusto Senhor, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda e Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional, o tenha assim entendido c 
faça executar. Palacio do Rio de Janciro, em dezanove 

de Junho de mil oitocentos trinta e tres, duodecimo 
” da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
José DA CostA CaRvALHO, 
João BravLio Montz. 


Candido José de Araujo Vianna. 


- ” 94 


e 


DECRETO N. 7. —Do 1.º DE JULHO DE 1833. 


Crêa no Arraial do Rio Claro, na Provincia de Goyaz, uma 
escola de primeiras letras. 


- A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
- D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que se 
execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral, to- 
mada sobre outra do Conselho geral da Provincia de 
Goyaz: 

Art. 4.º Fica creada no Arraial do Rio Claro uma es- 
cola de primeiras letras pelo methodo individual, ven- 
cendo o professor o ordenado marcado para as aulas de 
semelhante methedo. 


q E ca e er 
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Art. 2.º Ficam revogadas tolas as disposições em 
contrario. 

Aureliano de Souzm e Oliveira Coutinho, Ministro c 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, emo primeiro de Julho de miloitocentos trinta 
e tres, decimo segundo da Independencia e do Imperio. 


Fraxcisco pu Lisa E SILVS. 
Jose” DA Costa CARVAÁLIIO, 
joão Brautio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Traasitou na Chancelaria do Imperio em 31 de Juiho 
de 1833. — Jodo Curneiro de Campos. 


creation 


DECRETO N. 8.— Do 1.º DE JuLHO DE 1833. 
Erige em Villa o Arraial de Jaguará, na Provincia de Goyaz 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL Ha por bem Sanccionar e Mandar que se 
execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral, to- 
mada sobre outra do Conselho geral da Provincia de 
Goyaz: 

Art. 4.º Fica crecta cm Villa o Arraial de Jaguará 
com a mesma denominação, e terá a sua Camara Muni- 
cipal e todas as Justiças e attribuições, que têm as de- 
mais villas do Imperio. 

Art. 2.º Os limites desta nova villa com a villa de 
Meia Ponte serão, desde a confluencia do Rio Padre 
Souza, no Rio das Almas até o sitio de Gonçalo Marques, 
ec deste em rumo direitô à Serra, onde nasce a La- 
goinha, ec do mesmo ponto da confluegcia do Padre 
Souza no das Almas em rumo direito à barra dos Dous 
Irmãos no Rio do Peixe, e o mesmo rio abaixo até Ma- 
rianna Lopes, e daqui cm rumo direito ao sitio de 
Manoel Joaquim na Serra Negra, c a estrada que vai 


eme 
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para a Vilia de Pilar, todo o lado esquerdo da mesma 
estrada até o Ribeirão dos Bois dentro da mata com o 
districto do Curralinho, desde onde nasce a Serra do 
Cubatão no Urú cem ano direito ao sitio de Antonio 
de Oliveira, e deste pelo Secury acima até as suas cabe- 
cciras na serra 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as disyfósições cem. 
contrario. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 

e Secretario de Estado dos Negocios do Imperi io, assim 
: tenha entendido e taça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro, em o primeiro de Julho de mil citocentos 
trinta e tres, «ecimo segundo” da Independencia « 
do Imperio. 


Francisco DE Lita E Siva. 
Jos pa Costa CARVALHO. 
João Braviio Moniz. 


Aurciiano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 3! de Julho 
de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 9—pu 5 DE JuLHo DE 1833. 


Erige em freguczia a capella curada de Nossa Senhora do 
Rozario na Provincia de Goyaz. 


A Regencia Permanente, cm Nome do Imperador, o 
Senhor D. Pedro If, Tem Sanccionado c Manda o 
se execute a Resolução da Assembléa Geral, sobre outra 
do Rd geral da Provincia de Goyaz: 

Art. 4.º Fica crecta cm freguezia de natureza colla- 
tiva no RR do Rio Claro, a “capelia curada de Nossa 
Senhora do Rozario com a mesma invocação. 

Art. 2.º Esta freguezia se limitará com a de Santa 
Anna, à que ora pertence, pelo ribeirão denominado — 


Cas A A a dE da qe re meo — e eee me re 


as 
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Indios Grande— com a aldêa de S. José pela serra de= 
nominada—Aldêa Maria— conservando os outros limi- 
tes, que ora tem como capella curada. 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as disposições cm 
contrario. 

Aureliano de Souza e Oiiveira Coutiuho, Ministro e 
Secretario de listado dos Negocios do Imperio, encar- 
regado interinamente dos da Justica, o tenha assim en- 
tendido € fica executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em cinco de Julho de mil 
oitocentos trinta c tres, duodeci no da Independencia 
c do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA, 
José pa Costa CARVALHO. 
João Bravtio MoNIZ. 


bd 
Aureliano de Souza c Oliveira Coutinho. 


DECRETO N. 40— pe 25 pE JuLHo DE 1833, 


Approva as pensões concedidas a alanocl Rodrigues Gomics de 
Souza, Manoel José de Abreu, c ao pai ce mãi de Floren- 
tino José Lopes. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pe- 
dro H, Sancciona, e Manda (que se execute a seguinto 
esoluc ão da Assembléa Geral : 


Artigo unico. Ficam approvadas as pensões con- 
cedidas, a saber: de 320 réis diarios a Manoel Ro- 
drigues Gomes de Souza, soldado da segunda linha 
da lHha de Iaparica, por Aviso de 4 de Novembro 
de 4831; de 395000 mensaes a Manocl José de Abreu, 
Tenente reformado da segunda linha da Provincia do 
Rio Grande de S. Pedro do Sul, por Decreto de 20 
de Marco de 1832; .c de 188000 mensaces ao pai, € 
mai de Florentino Josê Lopes, soldado das guardas 
municipacs permanentes, em quanto vivos forem, por 
Decreto de 23 de Abril de 1832. 


O Brigadeiro Antéro José Ferreira de Brito, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra, 
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o tenha assim entendido ec o faça executar com os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 
vinte e seis de Julho de mil oitocentos trinta c tres, 
decimo segundo da Independencia e do Imperio. 


Fraxcisco pe Lixa E SILVA. 
João BravLio Moxiz. 


Antero José Ferreira de Brito. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellarvia do Imperio em 31 de Julho 
de 1893. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 4l—pE 26 DE JULHO DE 1833. 


Crêa uma cadeira de prinieiras letras na povoação de Trahiry, 
na Provincia do Ceará. 


À Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pe- 
dro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral, tomada 
sobre outra do Conselho geral da Provincia do Coará: 

Artigo unico. Fica creada uma cadeira de primeiras 
letras na povoação do Frahiry com 3005000 de ordenado. 
O seu professor será provido na fórma das Leis exis- 
tentes. 

Aureliano de Souza c Oliveira Coutinho, Ministro c 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o 
tenha entendido c faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte c seis de 
Julho de mil oitocentos trinta c tres, decimo segundo 
da Independencia c do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancelaria do Imperio em 3t de Julho 
do 1833. — João Carneiro de Campos. 


mer Amma 
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DECRETO N. 42-nr 26 PE JULHO DE 1805, 


Crêa na vila da Laguna, na Provincia de Santa Calharina, uma 
escola de primeiras letras para meninas. 


À Regencia, cm Nome do Imperador o Senhor D. Pe- 


“adro IL, Ha por b2m Sanccionar e Mandar que se execute 


a seguinte Resolvção da Assembléia Geral, tomada sobre 
outra do Conselho geral da Provincia de Santa Catha- 
rina: 

Art. 4.º Fica creada na villa da Laguna, da Provincia 
de Santa Catharina, uma escola para meninas. 

Art. 2.º A mestra de meninas da villa da Laguna, 
sendo approvada, segundo o exame ordenado no art. 12 
da Carta de Lei de 15 de Outubro de 1827, terá o orde- 
nado annual de 2605000, igual ao que perechbe o professor 
de primeiras letras da mesma villa. 

Art. 3.º Não havendo quem faça o exame completo 
na fórma da citada Lei, será a cadeira conferida áqueila 
pretendente, que se habilitar competentemente. para 
ensinar a ler, escrever, contar, o calhecismo, e as pren- 
das domesticas necessarias ao sexo. 

Art. 4.º Ficam derogadas quacsquer Leis, ou dispo- 
sições em contrario. | 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o 
tenha entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janciro, em vinte c seis de 
Julho de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia e do Imperio. 


Fraxcisco DE Lima E SILVA. 
João BravLio MonIZ. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transi.ou na Chancellaria do Imperio em 3! de Fulho 
de 1833. — João Carneiro de Campos, 


RES TR MENS ARES 
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DECRETO N. 43 -- DE 26 vE JULHO DE 1893. 


Faz extensiva à Provincia de Santa Catharina a Resolução do 
Copselho geral de S. Paulo sanccionada por Decreto de 49 
de Julho de 4832, sobre a abertura de estradas, e melhora- 
mento das existentes. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro If, Ha por hem Sanecionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral, 
tomada sobre outra do Conselho geral da Provincia de 
Santa Catharina: .ã 

Avt. 4.º Todo o conteudo na Resolução do Conselh 
geral da Provincia de S. Paulo, sanecionada pelo De- 
creto de 10 de Julho de 1832, sobre a abertura de cs- 
tradas, c melhoramento das existentes, faz parte da 
Legislação peculiar da Provincia de Santa Catharina, 
e como tal será executada, 

Art. 2.º Ficam revogadas quaesquer Leis, ou disposi- 
cões em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario do Estado dos Negocios do Imperio, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e seis de 
Julho de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SiLvA. 
João BravuLio Moxtz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancelaria do Imperio em 34 de Julho 
de 1833, — Jodo Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 14 — DE 26 DE JULHO -DE 1898. 


Aprova a jubilação concedida ao Padre Francisco do Paula 
e Olivcira na cadeira de philosophia racional e moral, da 
Gidade de S. Paulo. 


A Regencia, cm Nome do Imperador o Seuhor 
D. Pedro H, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute à seguinte Resolução da Assemblta Geral: 

Artigo unico. Fica approvada a jubilação concedida 
por Decreto do 1.º de Junho de 1852 ao Padre Fran- 
cisco de Paula e Oliveira, na cadeira de philosophia 
racional e moral, da cidade de S. Paulo, com o seu 
ordenado por inteiro. 

Aurcliano de Souza ce Oliveira Coutinho, Ministro 6 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, 0 tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janciro, em vinte e seis de 
Julho de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia e do Imperio. 


Fraxcisco DE Lia E SILVA. 
João BravLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Julho de 1833. — Jodo Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 15— pu 26 pe suLHo de 1833. 


Eleva os ordenados dos Professores de primeiras Jetras das 
Freguezias de 8. José e de S. Miguel, na Proviuciy de Sauta 
Catharina, 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro HH, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
so exccute a seguinte Resolução da Assembléa Geral. 


20 ACTOS DO PODER 


tomada sobre outra do Conselho geral da Provincia de 
Santa Catharina: 

Art. 4.º Os ordenados dos Professores de primeiras 
letras das Freguezias deS. Josce des. Miguel, da Pro- 
vincia de Santa Catharina, que se habilitarem para o 
- Magisterio, na fórma do art. 6.º da Ler de 15 de Ou- 
tubro de 1827, ficam elevados a 2605000. 

Art. 2.º Ficam revogadas quacesquer Leis, ou disposi- 
ções em contrario, 

Aureliano de Souza c Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Emperio,o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessarios, Palacio do Rio de Janciro, em vinte e seis de 
Julho de mil oitocentos trinta « tres, decimo segundo 
da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lis E Siva, 
João BravLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, 
Aureliano de Souza e Olrecira Coutinho. 


Transilou na Chancellaria «do Imperio em 31 de 
Julho de 1833. — Jodo Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 16—DpE 26 DE JULIO DE 1853. 


Créa na Capital da Provincia do Piauby uma cadeira de francez 
e geographia. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro 1, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assemblca Geral, 
tomada sobre outra do Conselho geral da Provincia do 
Piauby: . 

Artigo unico. Além das cadeiras de rhetorica, c 

hilosophia, fica igualmente creada na Capital da mesma 
Rovi uma outra cadeira de francez, € ceographia, 
cujo Professor vencerà tambem o ordenado de 6003000 


Em, 
Fa 
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annuaes, attonta a posição central da mesma Pro- 
vincia, e carestia de todos os viveres, sendo mandada 
pôr a concurso mesmo na Córtc do Rio de Janeiro, 
visto que na Provincia'não ha absolutamente quem a 
ella se opponha. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperto, o tenha 
assim entendido c faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e seis de 
Julho de mil oitocentos trinta c tres, decimo segundo 
da Independencia c do Imperio. 


Fraxcisco DE Lima E SILVA. 
João BravLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Julho de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 17 — pe 30 DE JuLio pe 1835. 


Manda que se cologuem boias entre o pharól da Nha de Santa 
Anna, e à barra do Maranhão. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro JH, Houve por bem Sanccionar e Manda que 
se exccute a seguinte Resolução da Assembléa Geral, 
sobre outra do Conselho geral da Provincia do Ma- 
ranhão: 

Art. 4.º Que se colloque um systema de boias nos 
pontos, em que uma Commissão de maritimos, nomeada 
pelo Presidente em conselho, achar mais acertado este 
bencficio entre o pharolda Ilha de Santa Anna, ca barra 
do Maranhão. é 

Art. 2.º Que as despezas com a compra destas boias, 
sua collocação, c manutenção, sejam feitas pelos cofres 
nacionaes. 


o e -— eme mem: 
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Joaquim José Rodrigues Torres, do Conselho de Sum 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Marinha, o tenha assim entendido e 
faça executar com os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janciro, em trinta de Jalho de mil oito- 
centos trinta c tres, duodecimo da Independencia e 
do Imperio. 

Francisco DE LiMa E SILVA, 
João BrauLio Moniz. 


Joaquim José Rodrigues Torres. 


Cumpra-se, ce registre-se. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 31 de Julho de 1833. — Torres. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


. TYransitou na Chancelaria do Imperio em 31 de Julho 
de 1833. — João Carneiro de Campos. 


Nesta Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, 
foi publicada a presente Resolução aos 5 de Agosto 
de 1833. — No impedimento do Olficial-Maior. José 


Cupertino de Jesus. 


DECRETO N. 18— pz 5 DE AcostTo DE 1835. 


Providencia sobre o provimento das cadeiras de primeiras 
letras pelo methodo Lencastriano nas Provincias, onde este 
não se acha cm pratica. 


A Regencia, cm Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se excecute a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 


Art. 1.º Os Professores, que sc destinarem ao ensino 


“das primeiras letras pelo mecthodo Lencastriano nas 


Provincias, em que se não acha ainda em pratica, 
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poderão ser examinados no mesmo Methodo perante o 
Presidente em conselho de qualquer Provincia, em que 
já se ache estabelecido o referido methodo, ou na 
Côrte perante o Ministro do Imperio. 

Art. 2.º Ficam revogadas todas as determinações a 
este respeito na parte que se oppuzerem à presente 
Resolução. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar com os despachos - 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em cinco de 
Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo se- 
gundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SiLva. 
João BravuLio Moniz, 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinto. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chanceltaria do Imperio em 47 de 
Agosto de 1833. — João Garneiro de Campos. 


DECRETO N. 19 — DE 5 pr AcosTO DE 832. 


Approva os ordenados de diversas ca lciras cer rime'ra: Liras 
cercadas na Provincia do Ceerã. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IE, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 

Art. 1.º Fiçam approvados os ordenados das cadeiras 
de primeiras letras, creadas na Provincia do Ceará. 
a saber: de 5005000 para a cadeira de ensino mutuo, 
e de 3005000 para a de meninas na Cidade da Fortaleza ; 
de 4905000 para a de meninas nas Villas do Sobral, 
Aracaty, e Icó: de 3605000 para as das Villas de 
Mecejana, Aquiraz, S. Bernardo. Montemor novo, 
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S. José da Imperairiz, Granja, Villa Viçosa, Villa- 
Nova, S. João do Principe. Queixcramobim, S. Ma- 
theus, Lavras, Crato, e Jardim; e de 30094000 para 
as de cada uma das povoações notaveis, Cascavel, Santa 
Quiteria, Riacho do Sangue, e Missão Velha. 

Art. 2.º Os Professores das novas cadeiras perceberão 
só o ordenado de 1505000, emquanto não se acharem 
habilitados para ensinarem as doutrinas especificadas 
no art. 6.º da Lei de 15 de Outubro de 1827. 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as disposições legis- 
lativas em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim O 
tenha entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em cinco de Agosto 
de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo da 
Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA, 
JoÃo Bravutio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliweira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 17 de 
Agosto de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 2)— DE 5 DE AGosTO DE 1835. 


Approva a pensão concedida .a Francisco Rodrigues da Silva 
Mello, estudante do curso de sciencias juridicas e sociaes 
da Cidade de Olinda. 


A Regencia, em Nom> do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, Ha por bem Sanccionar c Mandar que 
se executo a seguinte Resolução da Assemblca Geral: 

Artigo unico. Fica approvada a pensão de 4005000 
annures, concedida por Decreto de 26 de Maio de 1832 


Gta 
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a Francisco Rodrigues da Silva Mello, estudante do 
o de sciencias juridicas, e sociaes da Cidade de 
linda. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro é 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o 
tenha entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em cinco de 
Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo se- 
gundo da Independencia e do Imperio. 


Franeisco DE Lima E SILVA. 
João BravLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano º Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 17 de 
Agosto de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 21 — DE 12 DE AcosTO DE 1833. 


Erige em freguezia a capella do Santissimo Sacramento edifi 
cada na margem do Sul do Rio Itajahy, na Provincia de Santa 
Catharina. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Tem Sanccionado, e Manda que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral, sobre pro- 
posta do Conselho geral da Provincia de Santa Ca- 
tharina: | 

Art. 4.º A capella do Santissimo Sacramento edificada 
na margem do Sul do Rio Itajahy, fica erecta em fre- 
guezia, com a denominação de freguezia do Santissimo 
Sacramento. 

Art. 2.º A freguezia do Santissimo Sacramento em 
Itajahy terá por limites ao Sul o rio Cambriguassú, e 
ao Norte o Gravatá, que fica sendo o limite do termo 
da Villa de Porto Bello. 

PARTE 1. 4. 
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— Aft. 3.º0 Parocho da Freguezia do Santissimo Sa- 
eramento terá a congrua e guizamentos, e perceberá as 
Conhecenças e mais Benesses, que ora tem, ou vierem a 
ter os Parochos das demais freguezias da Provincia. 

Art. 4.º Ficam revogadas quaesquer Leis, ou dispo- 
sições em Contrario. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e inte- 
rinamente encarregado dos da Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, 
em doze de Agosto. de mil oitocentos trinta e tres, duo- 
decimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lixa E SILVA. 
João BrauLio MonNIZ. 


Aureliano de Souzdfe Oliweira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 17 de Agosto 
de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 22 — pe 12 DE AcosTO DE 1893. 


Determina a respeito da interposição de revista das sentenças 
do Conselho Supremo Militar. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Tem Sanccionado, e Manda que se execute 
à Resolução seguinte da Assembléa Geral : 

Art. 1.º Quandose interpuzer revista de sentença do 
Conselho Supremo Militar, O prazo para a sua apresen- 
tação será o estabelecido na Lei para a Provincia, onde 
estiver o processo. 

— Art. 2.º Esta providencia comprehende as revistas an- 
teriormente interpostas, as quaes poderão ser atten- 
didas, ainda mesmo no caso de se não ter tomado co- 
nhecimento dellas pela simples intelligencia contraria 
à do artigo antecedente, uma vez que se dê seguimento 
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a faes revistas no prazo marcado para a sua interposição, 
que se contará da publicação da presente Resolução em 
cada Provincia. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro é 
Sacretario de Estado dos Negocios do Imperio, e encar- 
regado interinamente dos da Justiça, o tenha assim en- 
tendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 
doze de Agosto de mil oitocentos trinta e tres, duode- 
cimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Olivera Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 17 de Agosto 
de 1833. — Jodo Carneiro de Campos. 


LEI N. 23 — pe 12 DE AGosTO DE 1833. 


tirdena o estabelecimento de duas povoações entre o termo da 
: Cidade do Desterro, e da Villa de Lages, 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Faz saber a todos os subditos do Imperio 
que a Assembléa Geral Decretou, e Ella Sanccionou a 
Lei seguinte: 

Art. 4.º Estabelecer-se-hão duas povoações nos sitios, 
que parecerem mais adaptados na estrada projectada 
entre o termo da Cidade do Desterro, e da Villa de 
Lages. Cada povoação constará de duzentos casaes. 

Art. 2.º A cada casal se assignará para culturas ao 
longo da estrada um terreno de cento e cincoenta braças 
de frente, e de mil e quinhentas “z fundo, guardada a 
contiguidade: não servirão de ernbaraço para esta di- 
Visão regular antigas concessões de sesmarias, que se 
alleguem, as quaes, tendo sita abandonadas, € desapro- 


comme. si: mtoo 
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veitadas, cahiram em commisso. A” proporção que cres- 
ccrem as familias, os filhos oriundos dellas, que se 
casarem, terão direito a igual sorte de terras. 

Art. 3.º No centro dos terrenos destinados para as 
datas, dc que trata o art. 2.º, se reservará um quadrado 
de quinhentas braças para a povoação, o qual será dis- 
tribuido em pequenas porções para edificação de casas, 
e seus respectivos logradouros. 

Art. 4.º Os povoadores de um, e outro lado da estrada 
serão dispensados do recrutamento por dez annos, salvo 
no caso de invasão da Provincia. 

Art. 5.º Os povoadores, que dentro de dous annos não 
aproveitarem as terras concedidas, perderão o direito a 
cllas, e os privilegios de isenção. 

. Art. 6.º Ficam revogadas todas as disposições legis- 
lativas em contrario. 

Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento, e a execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado dos 
Negocios do Imperio a faça cumprir, publicar e correr. 
Dada no Palacio do Rio de Janciro, em doze de Agosto de 
Mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo da Indepen- 
dencia-e do Imperio. 


Fraxcisco DE L'MA E SILVA. 
João BuavuLIo MONIZ. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assemblea Geral Legis!ativa, que 
Houve por bem Sanccionar, em que se ordena o Estabeleci- 
mento de duas povoações nos sítios, que parecerem mts 
adaptados na estrada projectada entre o termo da Cidade 
do Desterro, e da Villa de Lages, como acima se declara. 


Para Vossa Magestade Imperial Ver. 
Joaquim José Lopes a fez. 
Aureliano de Souza c Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancelaria do Imperio cm 17 de Arosto 
“de 1833. Jodo Carneiro de Campos. 
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Nesta Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio 
foi publicada a presente Lei aos 20 dias do mez de 
Agosto de 1833. —Luiz Joaquim dos Santos Marrócos. 


Registrada nesta Secretaria de Estado dos Negocios 
do Imperio no Liv. 6.º do Registro de Leis, Alvarás, 
e Cartas. Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1833. — Romão 
José Pedroso. 


LEI N. & —pE 12 DE AGOSTO DE 1833. 


Separa da Fazenda de Cubatão, em S. Paulo, o terreno de 
meia legua em quadra para pastagem dos animaes que 
transitam pela estrada de Santos, e fundação de uma povoação. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 


D. Pedro II, Faz saber a todos os subditos do Im- - 


perio que a Assembléa Geral Decretou, e ella Sanccionou 
a Lei seguinte: 

Art. 1.º Da Fazenda Nacional do Cubatão de Santos 
na Provincia de S. Paulo, fica separado o terreno de 
meia legua em quadra, e o que actualmente serve de 
pastagem publica, e todo elle cedido, e applicado para 
pastagem dos animaes, que transitam pela estrada de 
Santos, e para fundação de uma povoação. 

Art. 2.º O Presidente da Provincia fará demarcar 
o sobredito terreno, e designarã em Conselho o lugar 
da povoação, e a extensão de seu rocio. 

Art. 3.º A Camara Municipal respectiva procederá 
à demarcação do rocio designado, e ao alinhamento 
da povoação, e concederá datas para edificação com a 
extensão proporcionada aos meios, e projecto do edi- 
ficio, de quem as pedir, contendo todas um prazo fixo, 
que não excederá a um anno, para dentro delle fazer 
a obra, ficando ao contrario a data sem effeito; re- 
gulando-se além disso pelas instrucções, que lhe di- 
rigir o Presidente da Provincia. 

Art. 4.º Todo o terreno que sobrar fica debaixo 
da Administração das obras da estrada. Delle poderá 
o Presidente em Conselho aforar alguma porção, como 
lhe parecer conveniente, ficando a renda com o mesma 


meo = referem oo 
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destino da contribuição estabelecida pela Lei de 6 de 
Setembro de 1828. 

Art. 5.º Ficam revogadas todas as disposições le- 
gislativas em contrario. 

Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento, c execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão in- 
teiramente como nella se contém. O Secretario de 
Estado dos Negocios do Imperio a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, 
em doze de Agosto de mil oitocentos trinta e tres, 
decimo segundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Carta de Lei, pelu qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
Houve por bem Saneccionar, em que se ordena que da 
Fazenda Nacional do Cubatão de Santos na Provincia 
de S. Paulo, fique separado o terreno de meia legua em 
quadra, e que actualmente serve de pastagem publica, para 
se applicar à pastagem dos animaes, que transitam pela 
estrada de Santos, ed fundação de uma povoação, como 
acima se declara. 


Para Vossa Magestade Imperial Ver. 
Joaquim José Lopes a fez. 
* - 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 17 de 
Agosto de 1833. — João Carneiro de Campos. 


Nesta Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio 
foi publicada a presente Lei aos 20 dias do mez de 
Agosto de 1833. —Luiz Joaquim dos Santos Marrocos. 


Registada nesta Secretaria de Estado dos Negocios 
do Imperio no Liv. 6.º do Registo de Leis, Alvarás, 
e Cartas a fol, 37. Rio de Janeiro,em 23 de Agosto 
de 1833. —Romão José Pedroso. 


ind 
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DECRETO N. 25—pE 12 DE agosto DE 1833. 


Determina sobre a fórma dos exames para o grão de Doutor 


e provimento das cadeiras de Lentes, nos Cursos Juridicos 
de Olinda, e S. Paulo. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 


Art. 4.º Os exames para o grão de Doutor nos Cursos 
Juridicos de Olindae S. Paulo, se farão interinamente 
com o numero de Lentes, que na occasião dos exames 
se acharem presentes, com tanto que não sejam menos 
de tres, atê que pela nomeação de novos Lentes se 
possa reunir o numero prescripto pelo capitulo nono 
dos estatutos. 

Art. 2.º A approvação tanto para o grão de Doutor, 
como para ser este provido em concurso às Cadeiras, 
será feita por maioria de votos dos Lentes assistentes, 
revogadas as disposições dos estatutos em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janciro, em doze de 
Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia c do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 17 de 
Agosto de 1833. João Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 286 — pe 12 DE AGOSTO DE 1833. 


Declara que Jacintho Vieira do Couto Soares é cidadão bra- 
sileiro, 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral : 

Artigo unico. Jacintho Vieira do Couto Soares é 
Cidadão Brasileiro, e como tal com direito ao posto 
de Tenente, de que fôra privado. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em doze de 
Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira) Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 47 de 
Agosto de 1833. —João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 27 — DE 22 DE AGOSTO DE 1833. 


Determina sobre o julgamento dos processos anteriores á pu- 
blicação do Codigo do Processo. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro 1I, Tem Sanccionado, e Manda que 


“se execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 


Art. 4.º Os Juizes de Direito ficam autorizados a 
julgarem por si só todos os processos crimes ante- 
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riores à publicação do Codigo do Processo Criminal, 
que já estiverem preparados com as provas compe- 
tentes para o julgamento definitivo, uma vez que as 
partes nisso convenham por um termo nos autos. 

Art. 2.º Os processos assim julgados terão os re- 
cursos estabelecidos no sobredito Codigo para as Re- 
lações dos Districtos competentes, e ahi serão julgados 
definitivamente pelos membros das ditas Relações, 
segundo a fórma e regras estabelecidas no mesmo Co- 
digo a respeito dos Processos Civis. 

Art. 3.º Todos os mais processos, em que ao tempo 
da publicação do sobredito Godigo já houvesse pro- 
nuncia, e convindo o rêo, por termo nos autos, serão 
preparados simplesmemge de libello, e coniestação, 
dentro de prazos suflicientes, c iguacs a cada uma das 
partes; e logo submettidos ao Jury de sentença, para 
o que os mesmos Juizes de Direito poderão convocal-o 
extraordinariamente, e prorogar as suas sessões até 
serem concluidos, conciliando a expedição de taes pro- 
cessos com o menor gravame dos Jurados. 

Art. 4.º Nos lugares, onde ha mais de um Juiz de 
Direito, poderá cada um delles convocar ao mesmo 
tempo um Jury de sentença, procedendo na fórma do 
artigo antecedente, c observando-se neste caso, quanto 
ao Promotor Publico, a disposição do artigo trinta e 
oito do Codigo. 

Art. 5.º Ficam suspensas para este fim sôúmente todas 
as disposições do Codigo do Processo Criminal, e mais 
Disposições Legislativas em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, c 
encarregado interinamente dos da Justiça, o tenha 
assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janciro, cm vinte e dous de Agosto de mil oitocentos 
trinta e tres, duodecimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLto Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Transitou na Chancellaria do Imperio em 22 de 


Agosto de 1833. —João Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 28— pe 22 pr acostTO DE 1833. 


Faz extensiva à todos os Tribunaes de Justiça do Imperio, a 
disposição da Resolução de 9 de Novembro de 1830, art. 3.º, 
cm caso de empate nas causas civeis e crimes. 


4 

A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro 1, Tem Sanccionado, e Manda que 
se execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 


Art. 4.º A disposição da Resolução de nove de No- 
vembro de mil oitocentos e trinta, art. 3.º, concebida 
nos seguintes termos « em caso de empate nas causas 
« criminaes, quér sobre a cBlemnação, quér sobre o 
« grão da pena, seguir-se-ha a parte mais favoravel 
« ao rêo; € nas causas civeis, desempatará o Presi- 
« dente » é extensiva a todos os Tribunaes de Justiça 
do Imperio. 

Art. 2.º Ficam revogadas todas as disposições le- 
gislativas em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e 
encarregado interinamente dos da Justiça, o tenha 
assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em vinte e dous de Agosto de mil oitocentos 
trinta e tres, duodecimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
JoÃo BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira CGoútinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 22 de 
Agosto de 1833.—João Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 29 — pe 23 DE Acosto DE 1893. 


Erige em Freguezia a Capella de S. João de Imaruhy, na Pro- 
vincia de Santa Catharina. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Tem Sanccionado, e Manda que 
se execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral, 
sobre proposta do Conselho geral da Provincia de Santa 
Catharina: 

Art. 4.º A capella de S. João de Imaruhy, Dis- 
tricto da Villa da Laguna, na Provincia de Santa Ca- 
Lharina, fica erecta em Freguezia, com a denominação 
de Freguezia de S. João de Imaruhy. 

Art. 2.º À Freguczia de S. João de Imaruhy terá 
por limites ao Norte a Ponta-Grossa de Cangury, ora 
pertencente à freguezia de Santa Anna, e ao Sula Ponta- 
Secca da Pescaria-Brava, que actualmente pertence à 
Vreguezia de Santo Antonio dos Anjos. 

Art. 3.º Os Vigarios da Freguezia de S. João de 
Imaruhy receberão as Congruas, Guizamentos, Conhe- 
cenças e mais Benesses, que têm, ou hajam de ter os 
mais Vigarios das Freguezias da Provincia. 

Art. 4.º Ficam derogadas quaesquer Leis, dispo- 
sições, ou Ordens em contrario. 

Aureliano de Souza c Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e en- 
carregado interinamente dos da Justiça, assim o tenha 
entendido c faça executar. Palacio do Rio de Ja- 
nciro, em vinte c tres de Agosto de mil oitocentos 
trinta c tres, duodecimo da Independencia ec do Im- 
perio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
JoÃo BrauLio MonIz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 23 de 
Agosto de 1833. — João Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 30 — DE 26 DE AGósTO DE 1833. 


Desmembra da Freguezia do Senhor Bom Jesus do Cuyabá, e 
erige em Freguezias as Capellas de Nossa Senhora do Ro- 
zario e de Nossa Senhora das Brotas, na Provincia de Mato 
Grosso. 


A ag Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Tem Sanccionado, e Manda que se 
execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral, 
sobre proposta do Conselho geral da Provincia de Mato 
Grosso: x 

Art. 4.º Fica desmembrada da Freguezia do Senhor 
Bom Jesus do Cuyabá, e erecta em Parochia, a Capélla 
de Nossa Senhora do Rozario do Rio Cuyabá acima, 
que tem Pia Baptismal e Cemiterio, abrangendo os 
seus limites desde ositio do Tarumã, pela parte de baixo 
inclusive, e pela de cima até o fim das povoações de 
uma e outra parte do rio, e moradores centraes, até 
a serra que divide a Freguezia de Nossa Senhora da 
Conceição do Alto Paraguay Diamantino. 

Art. 2.º Semelhantemente figa desmembrada da citada 
Freguezia do Senhor Bom Jesus do Cuyabá, e erecta 
em Parochia, a Capella de Nossa Senhora das Brotas, 
filial da dita Freguezia, que já tem Pia Baptismal e 
Cemiterio, abrangendo os seus limites desde o sitio de 
Tarumã exclusive, até as margens do Coxipó-Assú da 
parte d'além, servindo de divisa para o centro o car- 
reador do dito sitio do Tarumá ao Cedral, e dahi à 
estrada, que vai ter ao Ribeirão do Metum, e ao en- 
genho de D. Roza Cardoza de Lima inclusive, e da 
parte d'além do Cuyabá o Porto do Rio, que confronta 
com o predito sitio do Tarumá, e dahi em rumo, por 
linha divisoria, até o engenho das Araras inclusive; 
e da parte de baixo até a fazenda e morada do Coronel 
José Antonio Pinto de Figueiredo, abaixo da Barra do 
Coxipó-Assú. | 

Art. 3.º Aos Parochos destas novas Freguezias fica 
arbitrada, a cada um delles, a congrua annual de du- 
zentos quarenta e oito mil réis, eos mais emolumentos 
que competirem às mais Capellas colladas da Pro- 
vincia. 

Art. 4.º Ficam revogadas quaesquer disposições em 
contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro c 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e en- 
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carregado interinamente dos da Justiça, o tenha assim 
entendido e faça executar. Palacio do Bio de Ja- 
neiro, em vinte e seis de Agosto de mil oitocentos 
trinta e tres, duodecimo da Independencia e do Im- 
perio. 


Francisco DE LiMA E SILVA, 
JoÃo BRAuLIO Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 26 de 
Agosto de 1833, — João Carneiro de Campos. 


meio 040 mm — 


LEI N. 31 — pE 26 DE Agosto DE 1895. 


Fixa as Forças Navaes activas ordinarias do Imperio, para 0 
anno financeiro de 1834-1835. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, Faz saber a todos os subditos do Imperio, que 
a Assembléa Geral Decretou, e Ella Sanccionou a Lei 
seguinte: 

Art. 4.º As Forças Navaes activas ordinarias do Im- 
perio, para o serviço do anno, que ha de correr do 
primeiro de Julho de mil oitocentos trinta e quatro 
à trinta de Junho de mil oitocentos trinta e cinco, 
constarão das embarcações, que o Poder Executivo 
julgar indispensaveis, não devendo exceder o total de 
suas respectivas tripolações a mil e oitocentas praças de 
todas as classes. 

Art. 2.º A Força do Corpo de Artilharia da. Marinha 
em ecffectividade de serviço não excederá a seiscentas 
praças. 

Art. 3.º Em circumstancias extraordinarias as Forças 
decretadas no art. 1.º, poderão ser elevadas a tres mil 
homens ; e a mil praças as do art. 2.º: ficando o Poder 
Executivo desde já autorizado a dar execução, quando 
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seja indispensavel, às disposições deste artigo, e às dos 
dous antecedentes. 

Art. 4.º D'ora em diante só poderão ser Aspirantes 
os discipulos da Academia, approvados no primeiro 
anno mathematico, e Guardas-Marinhas os que tiverem 
approvação nos tres primeiros annos do Curso dos Es- 
tudos respectivos, e um de embarque. 

Art. 5.º Ficam em seu inteiro vigor os arts. 4.º, 
6.º,7.º e 9.º da Lei de vinte e nove de Agosto de mil 
oitocentos trinta e dous. 

Art. 6.º Ficam suspensas as promoções dos Officiaes 
de Fazenda, Saude, Apito, Capella, e Nautica, que não 
forem indispensaveis para o serviço das embarcações 
designadas nos arts. 1,º €3.º 

Art. 7.º Ficam revogadas todas as disposições legis- 
lativas em contrario. 

Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o co- 
nhecimento ce execução da referida Lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente, como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocios da Marinha a faça imprimir, publicar e 
correr. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e seis de 
Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
João BrauLto Moniz. 


Joaquim José Rodrigues Torres. 


Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assemblea Geral, que Houve por 
bem Sanccionar para: regular as Forças Navaes activas do 
anno financeiro, que ha de correr do 4.º de Julho de mil 
oitocentos trinta e quatro até o ultimo de Junho de mil 
oitocentos trinta e cinco, na fórma acima declarada. 


Para Vossa Magestade Imperial Ver. 
José Cupertino de Jesus a fez. 


Registrada a folhas 14 verso do Liv. 1.º de Cartas de: 
Lei. Secretaria de Estado, 29 de Agosto de 1833. —José 
Eloy Olloni. 


Aurehano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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Transitou na Chancellaria do Imperio em 26 de Agosto 
de 1833. — João Carneiro de Campos. | 


Nesta Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha 
foi publicada a presente Lei em 29 de Agosto de 1833. — 


No impedimento do Official-Maior, José Cupertino de 
Jesus. 


DECRETO N. 32— pe 26 DE AGosTO DE 1833. 


Crêa escolas de primeiras letras para meninas nas cidades de 
Cuyabá, Mato Grosso, e nas Villas d) Diamantino e Poconé. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 


- D.Pedro IL, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 


se exccute a seguinte Resolução da Assemblêa Geral, 
tomada sobre* outra do Conselho geral da Provincia 
de Mato Grosso: 

Artigo unico. Ficam creadas Escolas de Primeiras 
Letras para meninas nas Cidades de Cuyabá, Mato Grosso, 
c nas Villas do Diamantino, e Poconé. 

Aurcliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e seis 
de Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo se- 
gundo da Independencia c do Imperio. 


Francisco DE LiMA E SILVA. 
João BrauLio MonIzZ. 


Aureliano de Souza eOliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 26 de Agosto 
de 1833. — Joio Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 33 — DE 26 DE AGOSTO DE 1833. 


Autoriza os Directores dos Cursos Juridicos de Olinda, ou de 
S. Paulo para admittir a Manoel Ribeiro da Silva Lisboa, a 
fazer acto das materias do 4.º e 5.º anno. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral : 

Art. 4.º O Director do Curso Juridico da Cidade de 
Olinda, ou de S. Paulo, fica autorizado para admittir 
a Manoel Ribeiro da Silva Lisboa, a fazer acto das ma- 
terias do 4.º e 5.º anno, que se ensinam em virtude da 
Lei de onze de Agosto de mil oitocentos vinte e sete, 
ce a passar-lhe Carta de Bacharel formado, quando, para 
esse fim, elle tenha obtido a approvação exigida pelos 
estatutos. o 

Art. 2.º Ficam revogadas para esse eifeito sómente 
todas as disposições em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte-e seis de 
Agosto de mil oitocentos trinta c tres, decimo segundo 
da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aurelians de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancelaria do Imperio em 26 de Agosto 
de 1833, — João Cerneiro de Campos. 
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DEGRETO N. 34 — DE 26 DE AGosTO DE 1835. 


Autoriza o Governo à conceder a Guilherme Kopke privilegio 
exclusivo por dez annos, para navegar por meio de barcos 
de vapor o rio das Velhas em Minas Geraes. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 

Artigo unico. O Governo fica autorizado a con- 
ceder a Guilherme Kopke, negociante Hamburguez, 
residente em Sabará, Provincia de Minas Geraes, O 
privilegio exclusivo de navegar o Rio das Velhas por 
tempo de dez annos com barcos movidos por vapor ; 
ficando sem effeito este privilegio, se dentro de anno 
e meio depois da data da sua concessão não efiectuar 
a empreza projectada. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e seis 
de Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo 
segundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
João BrauLio MONIZ. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Anreliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 26 de Agosto 
de,1833. — João Carneiro de Campos. | 


DECRETO N. 35 — DE 26 DE JAGOSTO DE 1833. 


Approva a Tença concedida aJD.EConstança Clara fde - 
- Souza Gonzaga, 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro If, Ha por bem Sanccionar e Mandar que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geralt 
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Artigo unico. Fica approvada a Tença de trezentos 
mil réis annuaes concedida a D. Constança Clara de 
Souza Gonzaga, mulher do Chefe de Divisão João Ber- 
nardino Gonzaga em remuneração dos serviços deste, 
na conformidade da Resolução de Consulta do Conselho 
da Fazenda de doze de Novembro de mil oitocentos 
vinte e oito. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e seis de 
Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo se- 
gundo da Independencia e do Imperio. 


FRANCISCO DE LiMA E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aurehano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 26 de Agosto 
de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 36 — DE 27 DE AcostTO DE 1833. 


Autoriza o Governo a mandar abonar a Joaquim de Santa Anna 
de Souza Campos, Alferes da 2.2 Linha de S. Paulo, todos 
os vencimentos que receberam e forem recebendo os mais 
ofliciaes da 2.2 Linha da mesma Provincia, que estiveram em- 
pregados na do Rio Grande do Sul. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Tem Sanccionado, Manda que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral : 

Art. 4.º O Governo é autorizado a mandar abonar a 
Joaquim de Santa Anna de Souza Campos, Alferes da Se- 
gunda Linha da Provincia deS. Paulo, todos os venci- 
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mentos, que tiverem recebido, e forem recebendo os 
mais Officiaes da Segunda Linha da mesma Provincia, 
que estiveram empregados na do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.º Ficam revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

O Brigadeiro Antero José Ferreira de Brito, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra, o tenha 
assim entendido co faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e sete de 
Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia, e do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Antero José Ferreira de Brito. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 28 de Agosto 
de 1833. — João Carneiro de Campos .. 


DECRETO N. 37 — DE 27 DE AcosTO DE 1833. 


Autoriza o Governo a mandar pagar ao Tenente Coronel João 
Antonio Pereira da Cunha, os seus soldos desde o dia em que 
deixou 0 exercicio de Encarregado de Negocios em Berlim. 
. 


A Regencia, cm Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro Il, Tem Sanccionado, e Manda que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 

O Governo fica autorizado para pagar ao Tenente Co- 
ronel do Estado-Maior João Antonio Pereira da Cunha, 
a importancia dos scus soldos desde o dia que deixou o 
exercicio de Encarregado de Negocios junto à Côórte de 
Berlim até aquelle, em que se apresentou no Quartel-Ge- 
neral desta Córte. 

O Brigadeiro Antero José Ferreira de Brito, Ministro e 
Secretario defEstado dos Negocios da Guerra, o tenha 
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assim entendido e o faça executar com os despachos ne-. 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e setede 
Agosto de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia, e do Imperio. 


FRANCISCO DE LIMA E SILVA. 
JoÃo BrauLio Moniz. 


Antero JoséjFerreira de Brito. 
Aureliano de Sonza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 28 de Agosto 
de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 38— pe 28 DE AcostTO DE 1833. 


Autoriza o Governo a mandar passar carta de serventia vi- 
talicia do officio de Escrivão da Alfandega de Pernambuco, 
a Jacome Geraldo Maria Lumachi de Mello. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro IJ, Houve por bem Sanccionar, e Manda que se 
execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 


Art. 4.º O Governo fica autorizado a mandar: passar 
Carta de serventia vitalícia do Oficio de Escrivão da 
Mesa Grande da Alfandega de Pernambuco a Jacome Ge- 
raldo Maria Lumachi de Mello, que delle tem mercê, sem 
embargo do lapso de tempo decorrido até o presente. 

Art. 2.º Ficam revogadas para este efeito sómente 
todas as Leis, e disposições em contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Conselho do 
mesmo Augusto Senhor, Ministo e Secretario de Es- 
tado dos Negocios da Fazenda, e Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim 
entendidó e faça executar com os despachos neces- 
sarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e oito 
de Agosto de mil oitocentos trinta e tres, duodecimo 
da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
JoÃo BrauLio Moniz. 


Candido José de Araujo Vianna. 


e praga 
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DECRETO N. 39— pe 28 DE AGosTO DE 1893. 


Approva a aposentadoria concedida a Manoel do Carmo 
Inojosa, Escrivão da Mesa da Estiva da Alfandega de Peu 
nambuço, 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro 1, Houve por bem Sanccionar, e Manda que 
se execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 

Artigo unico. Fica approvada a aposentadoria con- 
cedida por Decreto de doze de Outubro de mil oito- 
centos trinta e um a Manoel do Carmo Inojosa, Es- 
crivão da Mesa da Estiva da Alfandega dé Pernam- 
buco, com metade de seu ordenado. 


Candido José de Araujo Vianna, do Conselho do 
mesmo Augusto Senhor, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda, e Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos neces- 
sarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e oito 
de Agosto de mil oitocentos trinta e tres, duode- 
cimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
JoÃo BravLio Moniz. 


Candido José de Araujo Vianna. 


DECRETO N. 40 — pr 28 DE Agosto DE 1833. 


Autoriza a construcção, na Provincia do Piauhy, de tres barcas 
para a passagem nos portos Manga, Santo Antonio, e Es- 
tanhado do Rio Parnahiba. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Houve por bem Sanccionar, e Manda 
que se execute a seguinte Resolução da Assembléa 
Geral, tomada sobre proposta do Conselho geral da 
Provincia do Piauhy: 

Art. 1.º Que nos tres portos mais principaes do 
Rio Parnahiba, que são : Manga, Santo Antonio. c Es- 
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tanhado, hajam barcas com a commodidade precisa 
para accommodar de vinte a vinte e cinco animaes 
vaccum, ou cavallar. 

Art. 2.º Que sejam as mencionadas barcas mandadas 
construir pela Fazenda Publica em qualquer parte 
onde hajam Officiaes, e meios suficientes para seme- 
lhante fim. 

Art. 3.º Que promptas, e postas nas mencionadas 
passagens as barcas, sejam administradas, ou contrac- 
tadas pela Fazenda Publica, por onde até agora têm 
sido, com as condições, que a Administração da Fa- 
zenda julgar conveniente aos interesses da mesma, € 
commodidade publica, e quér de uma fórmia, quér 
de outra serão indemnizados os donos dos gados, dos 
prejuizos que lhes causar a mesma barca, a exemplo 
do que se pratica na passagem do Joazeiro do Rio 
de S. Francisco. 

Art. 4.º Que à vista do melhoramento, que passam 
a ter as indicadas passagens, seja arbitrado pela Admi- 
nistração da Fazenda um novo estipendio, ou preço 
pela passagem de cada um dos ditos animaes, pessoas, 
e cargas, de mancira, que nem a Fazenda Publica, 
nem a sociedade soffram prejuizo. 

Art. 5.º Que para a construcção, e promptificação 
das referidas barcas, fica autorizada a Administração 
da Fazenda Publica desta Provincia a despender de 
seus cofres até a quantia de tres contos de réis. 

Candido José de Araujo Vianna, do Conselho do 
mesmo Augusto Senhor, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda, e Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos neces- 
sarios. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e oito 
de Agosto de mil oitocentos trinta e tres, duode- 
cimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio Montz. 


Cundido José de Araujo Vianna. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chanccellaria do Imperio em 29 de 
Agosto de 1833. —João Carneiro de Gampos. 
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DECRETO N. 41 — DE 29 DE AGosTO DE 1833. 


Erige em Matriz a Capella de Nossa Senhora da Conceição 
da Povoação de Cabeceiras, na Provincia da Parahyba do 
Norte. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro Il, Tem Sanccionado, e Manda 
que se execute a Resolução seguinte da Assembléa 
Geral, tomada sobre proposta do Conselho geral da 
Provincia da Parahyba do Norte: 

Art. 4.º A Capella de Nossa Senhora da Conceição 
da Povoação de Cabaceiras, filial da Matriz da Villa 
Nova da Rainha, fica crecta em Matriz, com o titulo 
de — Matriz de Nossa Senhora da Conceição de Caba- 
ceiras— e desmembrada da Freguezia, à que actual- 
mente pertence. 

Art. 2.º Os limites da Freguezia erecta pela artigo 
antecedente serão marcados pelas Camaras Municipaes 
da Villa Nova da Rainha, e da Vila de S. João, ou- 
vindo aos Parochos das Freguezias das mesmas Villas, 
e remettendo copias dos Termos da divisão ao Ordi- 
nario da Diocese, para a prover conforme as Leis 
Canonicas. é 

Art. 3.º O Parocho, provido na Freguczia creada 
pelo art. 4.º, perceberá da Fazenda Publica a Con- 
grua e Guizamento estabelecidos, conforme as Leis 
existentes. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e 
encarregado interinamente dos da Justiça, o tenha 
assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em vinte e nove de Agosto de mil oitocentos 


trinta e tres, duodecimo da Independencia e do Im- 
perio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aurcliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Agosto de 1833. — João Carneiro de Campos. 


cio 00- mem 
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DECRETO N. 42 — pg 29 DE AGOSTO DE 1833. 


Erige em Freguczia o Districto de Camacuan, na Provincia 
de S. Pedro do Rio Grandê do Sul, com a invocação de 
Freguezia de Nossa Senhora das Dôres. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro II, Tem Sanccionado, e Manda 
que se execute a Resolução seguinte da Assembléa 
Geral, tomada sobre proposta do Conselho geral da 
“Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul: 

Artigo unico. O Districto de Camacuan pertencente 
ao Senhor Bom Jesus do Triumpho, fica creado Fre- 
guezia com a invocação de Freguezia de Nossa Senhora 
das Dóres do Districto de Camacuan, tendo por Matriz 
a Igreja da invocação da mesma Senhora, alli já erecta 
pelo povo para este fim, servindo-lhe de divisa pela 
parte da sua antiga Matriz o arroio chamado do 
Ribeiro, que divide o campo do Ribeiro e Petim, 
distante este dez leguas da dita Matriz; e pelas outras 
partes tendo as divisas desta antiga Matriz até o Ca- 
macuan, distante della mais de trinta leguas. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e 
encarregado interinamente dos da Justiça, o tenha 
assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em vintee nove de Agosto de mil oitocentos 
trinta e tres, duodecimo da Independencia e do Im- 
perio. 


Francisco DE Lima e SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de 
Agosto de 1833. —João Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 43 — pr 29 pE AGostTO DE 1893. 


Erige em Freguezia a Capella do Senhor de Bom Fim n& 
Provincia de Goyaz. 


À Regencia Permanente, cut Nome do o 
Senhor D. Pedro JE, Tem Sanccionado ec Manda que 
execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral, os 
mada sobre outra do Conselho geral da Provincia de 
Goyaz: 

Art. 4.º Fica elevada à Freguezia de natureza col- 
lativa a Capella Curada do Senhor de Bom Fim, com a 
mesma invocação. 

Art. 2.º Esta nova Fregnezia se dividirá com a de 
Mceia-Ponte pelo rio das “Antas desde a cabeceira até 
onde dá barra no Curumbá, com a de Santa Luzia da 
barra das Arêas pelas Covas de Mandioca até onde dá 
barra no Pirancajuba, com a de Santa Cruz, desde o 
Jugar denominado Barra das Covas pelo rio do Peixe 
abaixo até onde dá barra o Passa-Quatro ; e da barra do 
Passa-Qualro cortando rumo direito ao rio Meia-Ponte 
até as Cabeceiras. 

Art. 3.º O Vigario desta Freguczia terá a congrua 
- de 2005000 annuaes, e perceberá os emolumentos, que 
pelas Leis e Ordens lhe pertencerem. 

Art. 4.º Fica sem cífeito a Resolução de 7 de Feve- 
reiro de 1831. 

Art. 5.º Ficam revogadas quaesquer disposições em 
contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, c encar- 
regado interinamente dos da Justiça, o tenha assim en- 
tendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 
vinte e nove de Agosto de mil oitocentos trinta e tres, 
duodecimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
João BravLio Moniz, 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de Agos- 
to de 1833. —João Carneiro de Campos. 


ee 
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DECRETO N. 44 — pe 29 de agosto DE 1893. 


Eleva á Igreja Parochial a Capella de Nossa Senhora do O” da 
povoação de Papari na Provincia do Rio Grande do Norte. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro H, Tem Sanccionado e Manda que se 
execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 

Art. 4.º Fica desmembrada da Matriz de Santa Anna 
da Villa de S. José de Mipibú na Provincia do Rio 
Grande do Norte, e elevada à Igreja Parochial a Capella 
de Nossa Senhora do O" da povoação de Papari. 

Art. 2.º O Presidente em conselho lhe fixará os li- 


- Mites mais analogos, e adaptados às circumstancias lo- 


caes, proporcionando e harmonizando, quanto fôr pos- 
sivel, os interesses e commodidades dos parochianos 
de uma, e outra Freguezia. 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e encar- 
regado interinamente dos da Justiça, o tenha assim en- 
tendido c faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 
vinte enove de Agosto de mil oitocentos trinta etres, 
duodecimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA, 
João BrauLio Moniz, 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de Agos- 
to de 1833, — João Carneiro de Campos. 


ES UERR Sinais e atra 
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DECRETO N. 45 —pe 30 DE AGostTO DE 1835. 


Crêa na Villa de Campos cadeiras de rhetorica, de philosophia, 
de francez, e de arithmetica, geometria e algebra, e fixa 0 
ordenado dos Professores dessas cadeiras, c da de gramma- 
tica latina da mesma Villa. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro Il, Ha por bem Sanccionar e Mandar que sc 
execute a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 


Art. 4.º Ficam creadas na Villa de Campos as ca- 
deiras seguintes: de rhetorica, de philosophia, de 
francez, e de arithmetica, geometria e algebra, com o 
ordenado de 6005090 cada uma. 

Art. 2.º O Professor de grammatica latina da mesma 
villa venceri o ordenado de 50095000. 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as disposições legis- 
lativas em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira, Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do lirperio, o tenha 
assim entendido c faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em trinta de 
Agosto de mil oitocentos trinta c tres, decimo se- 
gundo da Independencia e do Imperio, 


Francisco DE Lima E Siva. 
Joio BaauLio Montz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 31 de Agosto 
de 1833.— -Jodo Carneiro de Campos. 


LEL N. 46— pe 30 DE AcostTO DE 1833. 


Sujeita às Leis geraes das execuções as fabricas de mincração, 
e de assucar, c lavouras de cannas. 


- À Regencia, cm Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, Faz saber a todos os subdites do Imperio, 


Fe ca 
A Le 


32 ACFOS DO PODER 


que a Assembléa Geral Decretou, c Ella Sanccionou 
a Lei seguinte: 

Art. 4.º As fabricas de mincração, e de assucar, e 
lavouras de cannas ficam sujeitas às Lois geracs das 
execuções. 

Art. 2.º São consideradas como partes | integrantes 
das ditas fibricas, e lavouras para se não desmem- 
brarem, mediante as indicadas execuções, as machinas, 
os escravos maiores de 14 annos, c as escravas maiores 
de 42, 0s bois, cavallos, e todos os moveis, cffectiva, e 
im mediatamente empregados na laboração das mesmas 
fabricas, e lavouras. 

Art. 3.º O beneficio do artigo antecedente póde ser 
renunciado por convenção especial entre o devedor, e 
credor, sendo a divida daqueltas, que envolvem hypo- 
theca legal. 

Art. 4.º Ficam revogadas todas as Leis, c mais dis- 
posições em contrario. 

Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento c execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão intei- 
ramente como nela se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocios do Imperio a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janciro, em trinta de 
Agosto de mil oitocentos trinta c tres, decimo se- 
gundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LixA E SILVA. 
João BrauLio Montz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


w 
Carta de Lei, pele qual Vossa Magestude Imperial Munda 
excculur o Decreto da Assemi'ca Geral Legislativa, que 
Honve por bem Sunccionar, em que se ordena que fiquem 
sujeitas es Leis geraes dus execuções us fabricas de mine- 
racdo e de assucur, e luvouras de eamnas, como nella se 
contem. 


Para Vossa Magestade Imperial Ver. 
Joaquim José Lopes a fez, 


Aureliano de Souza o Oliveira Coutinho, 
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Transitou na Chancelaria do Imperio em 31 de Agosto 
de 1833. — Jodo Carneiro de Campos.. 


Nesta Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio 
foi publicada a presente Lei aos dous dias do mez de 
Setembro de 1833. — Luiz Joaquim dos Santos Marrocos. 


Registrada nesta Secretaria de Estado dos Negocios 
do Imperio, no Livro 6.º do Registro de Leis, Alvarás c 
Cartas a fls. 44. Rio de Janeiro, em 3 de Setembro 
de 1833. — Ronvão Jose Pedroso. 


DECRETO N. 47 — pe 3 DE serEMBRO DE 1893. 


Autoriza o Governo para fazer esccutar em todas as Alfandegas 
do Imperio o Regulamento de 25 de Abril, e o additamento 
de 23 de Agosto de 1832, e para alteral-os nas suas disposi- 
ções legislativas. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Tem Sanccionado e Manda que se execute 
a seguinte Resolução da Assenibica Geral: 

Art. 4.º O Governo lica autorizado para fazer exe- 
cutar em todas as Alfindegas do Enperio o Regulamento 
expedido na data de 25 de Abril, e o additamento de 23 
de Agosto de 1832, e para alteral-os nas suas disposições 
legislativas, como Julgar necessario, ou conveniente a 
bem da melhor arrecadação das rendas publicas. 

Art. 2.º Assobreditas alterações só poderão ser feitas 
pelo Governo até o fim da proxima seguinte sessão da 
Assembléa Geral Legislativa; a cuja approvação serão 
submettidas, depois de redigidas cm um só Regula- 
mento. 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Candido. José de Araujo Vianna, do Conselho do mesmo 
Augusto Senhor, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do The- 
souro Publico Nacional, o tenha assim entendido e faça 
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executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro, em tres de Setembro de mil oitocentos 
trinta e tres, duodecimo da Independencia e do Im- 
perio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
Joio BrauLio Moniz. 


Candido José de Araujo Vianna. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 4 de Se- 
tembro de 1833. — Jodo Curneiro de Campos. 


LEI N. 48— DE 3 DE SETEMBRO DE 1893. 


Fixa as forças de terra ordinarias para o anno financeiro 
de 1834—1835. 


A Regencia, cem Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Faz saber a todos os subditos do Imperio, 
que a Assembléa Geral Decretou, ec Ella Sanccionou 
a Lei seguinte: 

Art. 4.º As forças de terra ordinarias para o anno, 
que ha de correr do 1.º de Julho de 1834 a 30 de Junho 
de 1835, constarão: 

$ 4.º Dos Officiaes e mais praças de oito batalhões 
de caçadores, quatro corpos dc cavallaria, cinco de 
artilharia de posição, um de artilharia a cavallo, e do 
corpo de ligeiros da Provincia de Mato Grosso. Esta 
força total, quando seja conveniente, poderá scr ele- 


-vada à do estado completo, segundo a organização, que 


pelas leis em vigor ihes foi dada, ficando para este fim 
autorizado o Poder Executivo a recrutar sómente o 
numero de homens necessarios para preencher os corpos 
existentes, e observando-se desde já, e na parte que 
fôr possivel, as disposições legislativas decretadas a 
respeito, na Lei de 25 de Agosto de 1832. 

8 2.º Do estado-maior do Exercito, segundo a orga- 
nização decretada, dos Officiaes engenheiros, dos Ofli- 
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ciaes avulsos; das companhias de artifices do trem de 
artilharia: e das repartições existentes. 

$ 3.º Das divisões do Rio Doce da Provincia de Minas 
Geraes, das duas companhias de ligeiros da Provincia 
ps Maranhão ; edos Pedestres da Provincia do Espirito 

anto. 

Art. 2.º O Poder Executivo poderá promover tão 
sómente para os postos de 1.º* e 2.º* Tenentes de enge- 
Rheiros, e de artilharia, quando forem necessarios, e 
os candidatos tiverem completado os estudos pres- 
criptos pela lei. 

Art. 3.º As outras vagas das tres armas do'Exercito 
serão preenchidas com Officiacs tirados das classes dos 
avulsos, devendo o Poder Executivo escolher os de 
maior aptidão, e de graduação igual à das vagas, que 
houver para preencher. 

Art. 4.º Ficam revogadas todas as leis em contrario. 

Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir e guardar tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario de Es- 
tado dos Negocios da Guerra a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos tres 
dias do mez de Setembro de mil oitocentos trinta e . 
tres, decimo segundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio MoNtIz, 


Antero José Ferreira de Brito. 


Carta de Lei pela qual a Regencia, em Nome do Im- 
perador, Manda executar o Decreto da Assemblea Geral 
que Houve por bem Sanccionar, sobre as forças de terra 
ordinarias para o anno, que ha de correr do 1.º de Julho 
gs ais a 30 de Junho de 1835, na fórma acima de- 
clarada 


Para a Regencia em Nomc do Imperador, Ver. 
José Ignacio da Silva a fez. 
Registrada a folhas 38 do Livro 4.º de Leis. Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Guerra, em 4 de Se- 
tembro de 1833.-—Luiz José de Brito. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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Transitou na Chancellaria do Imperio em 5 de Se- 
tembro de 1833. —João Carneiro de Campos. 


Nesta Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra 
foi publicada a presente lei, em 9 de Setembro de 
1833. — José Ignacio da Silva. 


DECRETO N. 49 — pe 148 DE SETEMBRO DE 1893. 


Determina ácerca dos moveis e alfaias da extincta Congregação 
dos Padres de S. Felippe Nery, em Pernambuco. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Tem Sanccionado e Manda que se 
execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 

Art. 4.º Fica revogado o art. 5.º da Lei de 9 de De- 
zembro de 1830, na parte sómente em que manda 
vender em hasta publica os moveis da extincta Con- 
GrERAÇAO dos Padres de S. Felippe Nery, em Pernam- 

uCco. 
. Art. 2º O Presidente da Provincia em Conselho, de 
accôrdo com o Prelado Diocesano, fará distribuir pelas 
Igrejas matrizes pobres do Bispado todos os moveis, e 
alfaias, que não forem de ouro e prata, assim como os 
paramentos, que não forem necessarios para o uso do 
Templo da extincta Congregação que fica em admi- 
nistração. 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, encar- 
regado interinamente dos da Justiça, o tenha assim 
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, 
em dezoito de. Setembro de mil oitocentos trinta e 
tres, duodecimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LiMA E SILVA. 
JoÃo BrauLio Moniz. 


Aureliano de Svuza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 23 de Se- 
tembro de 1833,—João Carneiro de Campos, 


comecei O GnBreee 
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DECRETO N. 50 — pE 18 DE SETEMBRO DE 1833. 


Approva a pensão annual concedida à D. Edeltrudes Maria 
Amalia de Andrade. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Podro «IH, Tem Sanccionado e Manda que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral: 


Artigo unico. Fica approvada a pensão annual de 
3503000 concedida por Decreto de 23 de Maio de 1829 
a D. Edeltrudes Maria Amalia de Andrade, correspon- 
dente ao meio ordenado que percebia seu fallecido 
marido Manoel Ferreira de Andrade, Porteiro e Guarda- 
Livros da Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra. 

O Brigadeiro Antéro José Ferreira de Brito, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra, o tenha 
assim entendido e o faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em dezoito de 
Setembro de mil oitocentos trinta e tres, decimo se- 
gundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SiíLVA. 
João BrauLio Moniz. 


Antero José Ferreira de Brito. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 23 de Se- 
tembro de 1833. —João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 51 — pe 18 DE sETEMBRO DE 1833. 


Autoriza o Director de qualquer dos Cursos Juridicos a admittir 
Antonio Alves da Silva Pinto Filho, Bacharel em Leis pela 
Universidade de Coimbra, a fazer acto das materias do 5.º 
anno. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro IL, Ha por bem Sanccionar e Mandar 
que se execute a seguinte Resolução da Assembléa 
Geral: 

Art. 1.º O Director de qualquer dos Gursos Jurídicos 
do Imperio fica autorizado para admittir a Antonio 
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Alves da Silva Pinto Filho, Bacharel em Leis pela 
Universidade de Coimbra, a fazer acto das materias 
do 5.º anno, que se ensinam em virtude da Lei de 
11 de Agosto de 1827, e a passar-lhe carta de Ba- 
charel formado, quando para esse fim obtenha a appro- 
vação exigida pelos estatutos. 

Art. 2.º Ficam revogadas para esse effeito sómente 
todas as disposições em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em dezoito de Se- 
tembro de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo 
da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLIO Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancelaria do Imperio em 23 de Se- 
tembro de 1833. —João Carneiro de Campos. 


LEI N. 52— pE 3 DE OUTUBRO DE 1833. 


Manda substituir a moeda de cobre em circulação, e estabelece 
o modo de fazer-se esta operação. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Faz saber a todos os subditos do 
Imperio, que a Assembléa Geral decretou, e Ella Sanc- 
cionou a Lei seguinte: 

Art. 4.º Os possuidores de moeda de cobre actual- 
mente em circulação poderão recolhel-a nas Thesou- 
varias Provinciaes, recebendo ahi cedulas, que repre- 
sentem o valor das quantias recolhidas em razão do 
peso legal, com que foram emittidas pelo Governo, e 


» 


É + é 
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giram nas Provincias, deduzindo-se cinco por cento 
para a Fazenda Publica. 

Art. 2.º Esta operação terá lugar dentro do prazo de 
dous mezes, que correrão do dia que em cada uma das 
Provincias fôr marcado pelo Governo, ou por outras 
autoridades, em conformidade das Instrucções do mesmo 
Governo. 

Durante este prazo, e ontro igual consecutivo, os 
possuidores das cedulas poderão realizal-as nas res- 
pectivas Thesourarias na moeda de cobre legal, que 
representam. 

Art. 3.º As cedulas dadas em troco da moeda de 
cobre recolhida nas Thesourarias serão admittidas como 
moeda nas Estações publicas das respectivas Provincias. 

Art. 4.º O Governo fica autorizado para reformar as 
cedulas dilaceradas, estabelecendo os seus valores de 
maneira, que facilite as transacções. 

Art. 5.º Findo o prazo de dous mezes mareado em 
cada uma das Provincias, que será improrogavel, 
ninguem será obrigado a receber em mocda de cobre, 
tanto nos pagamentos legaes, como em quaesquer outras 
transacções, senão até a quantia de mit réis, salvo ha- 
vendo estipulação em contrario. 

Art. 6.º A moeda de cobre falsa será cortada, e en- 
tregue a quem pertencer. 

Art. 7.º Julgar-se-ha falsa, e como tal sujeita a todas 
as disposições a respeito, a moeda de cobre que fôr 
visivelmente imperfeita em seu cunho, ou que tiver 
de menos a oitava parte do peso, com que foi legal- 
mente emittida nas differentes Provincias. 

Art. 8.º Os fabricadores, e introductores de moeda 
falsa, serão punidos pela primeira vez com a pena de 
galés para a Ilha de Fernando, pelo duplo do tempo de 
prisão, que no Codigo Criminal está designada para 
cada um. destes crimes; e nas reincidencias serão 
punidos com galés perpetuas para a mesma Ilha, além 
do dobro da multa. 

Art. 9.º Na mesma pena incorrerão os fabricadores, 
introductores, e falsificadores: de notas, cautelas, ce- 
dulas, e papeis fiduciarios da Nação, ou do Banco, de 
qualquer qualidade e denominação que sejam. 

Art. 10. Ficam revogadas todas as Leis em contrario, 
e para a execução da presente o Governo dará as Ins- 
trucções, que forem necessarias. 

Manda portanto a todas as Autoridades, à quem o 
conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a 
cumpram,e façam cumprir ce guardar tão inteiramente 
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como nella se contém. O Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 
« Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos tres dias do mez 
de Outubro do anno de mil oitocentos Lrinta e tres, 
duodecimo da Independencia c do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
JoÃo BrauLio MonIz. 


Candido José de Araujo Vianna. 


Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assemblea Geral, que Houve por bem: 
Sanccionar , dando providencias sobre a substituição da 
moeda de cobre por cedulas; estabelecendo o prazo, depois 
do qual ninguem será obrigado a receber senão até mil 
réis em moeda de cobre; e declarando as penas em que 
incorrem os fabricadores, introductores, e falsificadores da 
dita moeda, e de papeis fiduciarios da Nação ou do Banco. 


Para Vossa Magestade Imperial Ver. 
Pedro Affonso de Carvalho, a fez. 


Aureliano de Souza de Oliveira Coutinho. 


Sellada na Chancellaria do Imperio em 3 de Outubro 
de 1833. —João Carneiro de Campos. 


Foi publicada esta Carta de Lei na Secretaria do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional em 3 de Ou- 
tubro de 1833, —João Maria Jacobina. 


Registrada na Secretaria do Tribunal do Thesouro 
Publico Nacional a fl. 24 do livro de semelhantes. Rio 
a o 3 de Outubro de 1833. José Severiano da 

ocha. 


LEI N. 53— DE 7 DE OUTUBRO DE 1833. 


Marca 0 subsidio que deverão vencer os Deputados na proxima 
seguinte legislatura. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Faz saber a todos os subditos do 
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Imperio, que a Assembléa Geral Decretou, c Ella 
Sanccionou a Lei seguinte: 

Art. 4.º O subsidio dos Deputados para a proxima 
seguinte legislatura fica taxado na quantia de dous 
contos e quatrocentos mil réis, pagos pela mesma ma- 
neira até agora praticada. 

Art. 2.º No tempo das sessões legislativas cessarão 
sómente os vencimentos, e ordenados de Empregos, e 
Officios, que se não podem exercer conjunctamente 
durante as mesmas sessões; salvo sc o Deputado, ou 
Senador, não quizer receber o subsidio. 

Art. 3.º Além do subsidio acima perceberão os De- 
putados uma indemnização para as despezas da viagem 
de vinda, e volta, no principio, c fim da legislatura, 
que lhes será arbitrada pelos Presidentes em conselho. 
Esta disposição é extensiva aos supplentes, quando 
tiverem de vir tomar assento,e voltar. 

Art. 4.º Ficam revogadas as Leis em contrario. 


Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario de Es- 
tado dos Negocios do Imperio a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, em sete 
de Outubro de mil oitocentos trinta e tres, decimo 
segundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assembléia Geral Legislativa, que 
Houve por bem Sanccionar, em que se marca o subsidio, 


que devem vencer os Deputados para a proxima seguinte 
Legislatura, como nella se contém. 


Para Vossa Magestade Imperial Ver. 


Joaquim José Lopes a fez. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Sellada na Chancellaria do Imperio em 7 de Outubro 


- de 1833. —João Carneiro de Campos. 


Nesta Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio 
foi publicada a presente Lei aos 9 de Outubro de 1833. — 
Luiz Joaquim dos Santos Marróecs. 
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DECRETO N. 54— DE 7 DE OUTUBRO DE 1839. 


Determina que o Distribuidor dos extinctos Juizos sirva con- 
junctamente com o Distribuidor e Contador do Civel e Crime 
para a distribuição dos feitos. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Tem Sanccionado, e Manda que 
se execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 

Art. 4.º O Distribuidor dos extinctos Juizos das Cor- 
recções do Civel e Crimc da Córte, Juizo da Coróa, 
Chancellaria e Conselho da Fazenda, servirá conjunc- 
tamente com o Distribuidor e Contador Geral do Civel 
e Crime para a distribuição dos feitos. 

Art. 2.º O Governo designará as varas para que cada 
um delles deve fazer a distribuição e contagem dos 
autos. 

Art. 3.º Ficam revogadas todas as Leis em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e encar- 
regado interinamente dos da Justiça, o tenha assim 
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, 
em sete de Outubro de mil oitocentos trinta e tres, 
duodecimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
Joãc BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio cm 8 de 
Outubro de 1833.— João Carneiro de Campos. 


FSB O PR RT e e pro ve e iene 
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DECRETO N. 55— pe 7 DE OUTUBRO DE 1833. 


Crêa Guardas policiaes em cada um dos districtos dos Juizes de 
Paz, exceptuados cs das capitaes das Provincias do Imperio. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Tem Sanccionado, e Manda que 
se exccute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 


Art. 4.º Em cada um dos Districtos dos Juizes de Paz, 
exceptuados os das capitaes das Provincias do Imperio, 
haverão tantos Guardas Policiaes, quantos julgarem ne- 
cessario as Camaras Municipaes, ouvidos primeira- 
mente os Juizes de Paz. 

Art. 2.º Estes Guardas Policiaes serão de Cavallaria 
ou de Infantaria, como mais convier às circumstancias 
e localidades, e estarão às ordens dos respectivos Juizes 
de Paz, que os poderão despedir e substituir por outros, 
quo lhes mereçam mais confiança, dando parte à Camara 

unicipal. 

Art. 3.º O vencimento diario de taes Guardas, ou 
a cavallo ou a pé, será marcado pelas Camaras Muni- 
cipaes, ouvidos os Juizes de Paz, e ouvindo estes os. 
moradores de seus Districtos, que tiverem as quali- 
dades para serem Eleitores. 


Art. 4.º A despeza que sc fizer com as Guardas 
Policiaes correrá por conta dos moradores do Districto 
que a isso se quizerem voluntariamente prestar, segundo 
seus haveres: sendo esta contribuição arrecadada com 
o menor vexame dos contribuintes, e pelo tempo e 
mancira que regularem as Camaras Municipaes. 


Art. 5.º O Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios da Justiça na Córte, e os Presidentes em Conselho 
nas Provincias poderão adiar o exercicio das referidas 
Guardas, reduzir o seu numero, dissolvel-as c subs- 
tituil-as por qualquer outra força, sempre que isso lhes 
parecer a bem do socego, e tranquillidade publica, man- 
dando responsabilizar aos Juizes de Paz pelos abusos 
que praticarem. 

Art, 6.º Ficam revogadas todas as leis e disposições 
cm contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e encar- 
regado interinamente dos da Justiça, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessa- 
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rios. Palacio do Rio de Janeiro, em sete de Outubro de 
mil oitocentos trinta e tres, duodecimo da Independen- 
cia e do Imperio. . 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio MontIz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 8 de Ou- 
tubro de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 55— pe 8 DE OUTUBRO DE 1833. 


Desliga do morgado pertencente ao Conde de Linhares e con- 
verte em bens allodiaes, as propriedades do mesmo mor- 
gado, existentes na Provincia de Minas Geraes. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar 
pis E execule a seguinte Resolução da Assembléa 

eral: 


Art. 4.º As propriedades existentes na Provincia de 
Minas Geraes, que estavam incorporadas ao morgado 
pertencente ao Conde de Linhares, ficam desligadas do 
mesmo morgado, e com a natureza de bens allodiaes. 

Art. 2.º Ficam revogadas para este efleito todas as 
disposições em contrario. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em oito de Ou- 
tubro de mil oitocentos trinta e tres, decimo segundo da 
Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio MoniIz. 


Aurehiano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Aureliano de Souza. e Oliveira Goutinho, 


Transitou na Chancelaria do Imperio em 9 de Outubro 
de 1833. — João Carneiro de Campos. 


em nO Om 
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LEI N. 57—DE 8 DE OUTUBRO DE 1833. 


Antoriza o Governo a conceder amnistia a todos 05 crimes po- 
liticos, commetti los em quaesquer Provincias do Imperio, 
segundo pedir o bem do Estado. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro [, Faz sabºr-aos Subditos do Imperio, 
que a Assembléa Geral decretou, e Ella sanccionou a Lei 
seguinte: 

Artigo unico. O Governo fica autorizado pelo espaço 
de dous mezes, contados da publicação da presente Lei, 
a conceder amnistia, segundo pedir o bem do Estado, a 
todos os crimes políticos commettidos até então, em 
quaesquer Provincias do Imperio. 

Ficam derogadas todas as Leis, c disposições em con- 
trario. 

Manda portanto a todas as Autoridades a quem o co- 
nhecimento, c execução da referida Lei pertencer, que 
a campram, e façam cumprir e guardar, tão inteira- 
mente como nella sc contém. O Secretario de Estado 
dos Negocios do Imperio, c encarregado interinamente 
dos da Justiça, a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos oito dias do mez 
de Outubro de mil oitocentos trinta c tres, duode- 
cimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco pe Lima E Sica, 
João BrauLrio Moxiz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


wirto de Lei pela qual Vossa Mugestade Imperial Manda 
executaro Decreto da Assembiéa Geral, que Houve por bem 
Sanecionar, autorizando o Governo a conceder amnistia 
a todos os crimes políticos, segundo pedir o bem do Es- 
tado, na forma acima declarada. 


. 


Para Vossa Magestade Imperial Vêr. 


Francisco Ribeiro des Guimarães Peixoto, a fez. 
PARTE 1. 9. 
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Registrada nesta Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça a fl. 140 do Liv. 4.º de Leis. Rio de Janeiro, 
em 9de Outubro de 1833. — João Cactano de Almeida 
França. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Foi publicada e sellada a presente Lei na Chancel- 
laria do Imperio em 9 de Outubro de 1833. — João Car- 
neiro de Campos. 


LEI N. 584-— DE 8 DE OUTUBRO DE 1833, 


Orça a receita c fixa à despeza geral e provincial do Imperio 
para o anno financeiro de 1834-1835. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro IH, Faz saber a todos os subditos 
do Imperio que a Assembléa Geral decretou, e Ella 
Sancciorou a Lei seguinte: | 


TITULO E. 


DESPEZA GERAL. 
CAPITULO 1. 


Art. 4.º E' despeza geral: 

8 4.º Casa Imperial. 

8 2.º Regencia, Ministerio, Conselho de Estado. 

$ 3.º Corpo Legislativo. 

$ 4.º Os Tribunacs de Justiça Civil c Militar (em- 
quanto existir), Relação Ecclesiastica, e Calhedracs. 

8 5.º Exercito, Marinha, c Diplomacia. | 

& 6.º Escolas Maiores de Instrucção Publica. 

$ 7.º Correios, Pharões, Canaes, e Estradas geracs, e 
acquisições de terrenos, e construcção de Palacios para 
decencia e recreio do Imperador, e sua Familia. 


ct dA O E gi ad Destao tacada 
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$ 8.º Thesouro Nacional, e Thesourarias Filiaes. 
$ 9.º Junta do Commercio (emquanto existir). 

$ 10. Alfandegas, Mesas, e Administrações de Rendas, 
$ 11. Casas de Moeda, e Typographia Nacional. 

$ 142. Caixa de Amortização da Divida Publica, c suas 
| E 

S 
| 


Filiacs. 

13. Commissões de Liquidação da Fazenda Nacio- 
$ 14, Empregados vitalicios de Tribunaes, c Repar- 
tições extinctas. 

$ 15. Monte Pio, e Remunerações de sorviços. 

S 16. Pagamento da Divida Publica interna, externa, 
e por conta de depositos. 

$ 47. Soccorros às Provincias para seu deficit. 
Art. 2.º Fica orçada à despeza geral do Imperio no 
anno financeiro do 1.º de Julho de 1834 ao ultimo de 
Junho de 1835, pelos differentes Ministerios, na quantia 
de onze mil vinte e quatro contos cento setenta e dous 
mil duzentos e quarenta réis.,..... 11.024:1724240 


CAPITULO II, 


Ministerio dos Negocios do Imperio. 


Art. 3.º O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios do Imperio é autorizado a despender em todo o 
Imperio no anno financeiro desta Lei: à 

$ 1.º Com a dotação de Sua Magestade o Imperador: 
duzentos contos de réis.......... 0 299:0004000 

$ 2.º Com os alimentos das Serenissi- 
mas Princezas : nove contos e seiscentos 


mil réis...... RAS PRE Ce E 9:6005000 
- $ 3.º Com o ordenado do tutor, mes- : 

tres e despezas do ensino de Sua Mages- ' 
tade Imperial, e de Suas Altezas: dez 

contos trezentos e quatro mil réis..... 10:3043000 


$ 4.º Com a Regencia, e Conselho de 

Estado : cincoenta e sete contos e seis- 

centos MIL TÓIS, cepaserersa nda dies 57: 60058000 
$ 5.º Com a Secretaria de Estado, seu 

expediente, e quatro Correios, ficando o 

Porteiro, e o Ajudante do Gabinete Im- 

perialigualados em vencimentos ao Por- 

teiro, e Ajudante da mesma Secretaria 

de Estado desde já: vinte e cinco contos 

quinhentos e oitenta mil réis... .,.....  25:5804006- 


68 “ AGTOS DO EFODER 


$ 6.º Gom o subsídio dos Deputados , 
Secretaria, e despezas da respectiva Ca- 
mara: duzentos sessenta e quatro con- 
tos quatrocentos e sete mil réis...... 

8 7.º Com o subsidio dos Senadores, 
Secretaria, e despezas da respectiva Ca- 
mara : duzentos contos de réis,...... 

$ 8.º Com o Musêo, e Academia de 
Bellas Artes: onze contos setecentos € 
LEIn ta MITOS ssa uma E EEded 

$ 9.º Com a Escola de Medicina do Rio 
de Janeiro, inclusive tres contos e seis- 
centos mil réis para a compra de ins- 
trumentos de anatomia, chimica, e phy- 
sica: vinte c oito contos de réis....... 

$ 10. Na Provincia da Bahia, com a 
Escola de Medicina, nes termos do para- 
grapho antecedente: vinte e oito contos 
de réis.. RO DR 

$ 44 Na de Pernambuco, com o Curso 
Juridico, premios, Aulas de Preparato- 
rios, e inclusive tres contos de réis 
para a impressão de compendios, e des- 
pezas da Bibliotheca do mesmo Curso : 
vinte ce seis contos de Téis........... 

S 42. Em S. Paulo, como Curso Juri- 
dico, nos termos do paragrapho antece- 
dente: vinte e seis contos de réis.. 

$ 13. Em Minas, com o Curso de Estu- 
dos Mineralogicos : seis contos de réis. 

S$ 44. Comos Correios: cento e qua- 
Ri a DO POE popa oaçe 

$ 15. Com a commissão de Estatistica 
da om te desde já: dous contos de réis. 

S 46. Com ensaios para o estabeleci- 
mento de Fontes Artesianas no interior 
das Provincias de Pernambuco, Para- 
hiba, Rio Grande do Norte, e Ceará 
desde já: doze contos de réis......... 

$ 417. Com despezas eventuaes: trinta 
EONtOS-dO POIS sines cus sa pas oo 


204:4)75000 
200:0005009 


11:7395090 


28:0905000 


28:000:099 


26:0005000 


26:0004009 
6:0005000 
140:0004009 
2:0005000 


12:0004000 
30: 0004000 


Ee rs APT emarmeterea 


- 4.077:2215000 


e 
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CAPITULO III. 
Ministerio dos Negocios da Justiça. 


Art. 4.º O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Justiça é autorizado a despender em todo 
o Imperio no anno financeiro desta Lei: 


$ 4.º Com a Secretaria de Estado, 

seu expediente, e quatro correios desde 

já: vinte e dous contos oitocentos e 

cinégenta Mb POIS. cissmis isa sda 22: 8305000 
$ 2.º Com o Tribunal Supremo de 

Justiça: sessenta e oito contos e nove- . 

centos mil TÓlS a caençe Gyausdetasã 68: 9005000 
$ 3.º Com as Relações ,ficando desde 

já supprimida a gratificação dos Presi- 

dentes: cento e setenta contos de réis.  170:0005000 
S 4.º Com a Capella Imperial, e Ca- 

thedral do Rio de Janeiro: quarenta e 

oito contos trezentos noventa e cinco 

mil e novecentos réis............... h8:3955900 
S 5.º Comas demais Cathedraes, e Re- 

lação Ecclesiastica: sessenta e seis con- 

tos quatrocentos cincoenta e nove mil 

POLO as Rca aaa SONS Sr a 66:4598000 
$ 6.º Com ensaios para estabeleci- 

mento de colonias de degradados, e va- 


gabundos: cincoenta contos de réis.. 50:0005000 
S$ 7.º Com despezas eventuaes : oito 
contos de réis......e...c....... E 8: 0005800 


cem e quererem 


434: 6045900 


a, API ato ipa 


' CAPITULO IV. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros. 


Art. 5.º O Ministro e Secretario de Estado dos Ke- 
gocios Estrangeiros é autorizado a despender no anno 
financeiro desta Lei: 

$ 4.º Com a Secretaria de Estado, 
seu expediente, e quatro Correios desde 
já: vinte e seis contos duzentos e dez 
mail SO ED q SORA RAIN RR RS 26:2408000 
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S$ 2.º Com as Legações, Consulados, 
Commissões Mixtas, e despezas even- 
tuaes, € extraordinarias (podendo des- 
pender com estas desde já a quantia de 
vinte e cinco contos de réis) : cento € 
cinco contos de réis................ 105:0005000 


a a) 


131:2105000 


acao mereçam Camerata 


“Não contando com a dillerença de cambio, que re- 
sultar dos pagamentos, que se fizerem no estrangeiro. 


CAPITULO V. 
Ministerio dos Negocios da Marinha. 


Art, 6.º O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Marinha é autorizado a despender em todo 
o Imperio no anno financeiro desta Lei: 

8 1.º Com a Secretaria de Estado, 
seu expediente, e quatro Correios desde 
já: vinte e sete contos quarenta e tres 
BE TOlS ss o gd Dn a DE 27:0455000 

$ 2.º Com o Corpo da Armada, 
Guardas-Marinhas, Aspirantes, e Refor- 
mados: cento cincoenta e oito contos 
novecentos vinte enove mil quinhentos . 

e sessenta POIS. cqausega resenuado tes 158:9298560 

8 3.º Com o Corpo de Artilharia da 
Marinha, Reformados, e avulsos: cem 
contos duzentos sessenta e tres mil réis. 100: 2635000 

S$ 4.º Com a Auditoria e Executoria: 


um conto cento e noventa mil réis... 1:1905000 
S$ 5.º Com a Capellania; dous contos 
e quatrocentos mil réis.............. 2:4005000 


S 6.º Com a Repartição de Saude: 

seis contos setecentos noventa e dous 

Mb TOS escassa seit ER Ena 6:7925000 
$ 7.º Coma Intendencia, Contadoria, 

Almoxarifado, e Ofliciaes de Fazenda de 

embarque : vinte e quatro contos vinte 

GOO Mi. FÓIS aus eus pisa das 24: 0284000 
S$ 8.º Com a Inspecção do. Arsenal, 

escravos da Fazenda Publica (dos quaes 

passaram para o Jardim Botanico vinte 
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casaes comas crias respectivas, havendo 
entre elles dous officiaes de carpinteiro, 
ec dous de pedreiro), e material da Ma- 
rinha: duzentos sessenta e tres contos 
oitocentos setenta ce nove mil e qui- 
DRENLOS Pes cepas ESSAS EA 

8 9.º Com gratificações: quatro contos 
trezentos trinta e seis mil réis....... 

$ 10. Com os navios armados em 
estado de paz : quiúhentos trinta e nove 
contos setenta e seis mil réis.......... 

$ 414. Com os paquetes, devendo ter 
adivisão do norte quatro embarcações: 
setenta e dous contos de réis....... 

S 12. Com os navios desarmados : 
noventa e dous contos duzentos e qua- 
LOFZE ME PÓS o para peara od RE SU 

S 13, Com premio para ajuste de ma- 
rinheiros: vinte contos de réis. À 

S 44. Com o costeio dos pharões , 
barcas de soccorro, e despeza de lotação: 
oito contos trinta e sete mil réis.... 


S$ 45. Com gratificações aos Pilotos, 
que servem de Escrivães, c aos Offi- 


ciaes, que ajustam contas, e outras 
despezas: dez contos de réis. ' 
$ 16. Com o Mestre de Escola dos 


Aprendizes do Arsenal: trezentos c ses- 
Senta MIC POIS pride 

S 47. Com o Hospital da Marinha, 
desde já: tres contos de réis..... na 

S 18. Com à compra de embarcações 
para obstarem à importação de escravos, 
desde já: cem contos de réis. .... ; 

S 49. Com o estabelecimento de Offi- 
cinas no Arsenal do Rio de Janeiro: 
quarenta e oito contos de réis....... 

$ 20. Com o Quartel da Ilha das 
Cobras: dezasete contos de réis...... 

$ 24, Com a obra do Dique, além do 
produeto da venda da pedra, que dali 
se tira: vinte contos de rêis......... 

$& 22. Com o cstabelecimento de boias 
desde a barra da Cidade da Fortaleza 
até a foz do Amazonas, € com o bali- 
zamento dos canaes das Lagoas Merim 
e dos Patos, e da Barra do Rio Grande 


7 


263:8794500 
4:3365000 


539:0764000 
72:0004000 


92:2145000 
20:0004000 


8:0374000 


10:0005000 


3604000 
3:0005000 


100:0005000 


48: 0008000 
17:0004000 


20:0008000 


e eme mn cp guto E E Eat ao PE o 


A 
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do Sul, e inclusive quatro contos de 

réis com o melhoramento das barras 

da Cutinguiba, c Rio Real, conforme 

o plano enviado pelo Presidente «la 

Provincia de Sergipe: vinte e quatro 

contos Mb PÓS es rasassca cara sera 24:0008000 
$ 23. Com as obras dos pharões para 

as Provincias do Rio de Janciro, Brhia, 

Rio Grande do Sul, e Maranhão, e 

compra das respectivas machinas: cin- 

counta contos de TelSaus tese mssaanes 50:0002000 
$ 24. Com osestabelecimentos de ma- 

yinha nas Provincias, descontando-se na 

do Maranhão o soldo do falecido Chefe 

de Esquadra Vasconcellos, c elevando-se 

a 8905000 o ordenado de cida um dos 

Escrivãcs da matrichla, e Pagadoria da 

Intendencia da Marinha da Bahia: da- 

zentos trinta c oito contos cento qua- 

tento Lres nin vÓiS nas pus canssas 238: 14934000 


— m——e a 


1.830:69140C0 
CAPITULO YT. 
Ministerio dos Negocios da Guerra. 


- Art. 7.º O Ministro c Secretario de Estado dos Ne- 

gocios da Gucrra é autorizado a despender em todo o 

Imperio, no anno financeiro desta Lei: 
S 4.º Com a Secretaria de Estado, seu 

expediente, e quatro Corrcios desde já: 

vinte c nove contos duzentos e noventas 

MITOS asse asd e na 29:29945000 
$ 2.º Com o Conselho Supremo Mi- 

litar, deduzidas as gratificações do Con- 

selheiro, e Vogaes, que as percebem pela 

Repartição da Marinha, e do Vogal que 

goza de cutra pelo Archivo Militar: doze 

contos setenta e cinco mil réis........ 12:0755000 
$ 3.º Com os Commandos de Armas: 

quatorze contos setecentos vinte e qua- 

BRO MEROS sucesso seara sds tando 14:7245000 
S$ 4.º Com o Estado- Maior. do exer- 

cito, officiaes de corpos, c ofliciacs 
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avulsos, comprehendidos os da extincta 

2.º linha, que vencem soldo, e com os 

reformados: mil cento c vinte contos 

DE TES E A Sa G ade Ad 0 1,120:0005000 
85. Com o corpo de Engenheiros, 

deduzidos os vencimentos dos que são 

. membros do Corpo Legislativo, e de um 

reformado: dezoito contos setecentos 

quarenta e um mil quinhentos e oi- | 

LENDA ES la ca pudor RES E ea 18:71415580 
S 6.º Com os corpos do exercito, li- 

geiros de Mato Grosso, c artifices: mil 

contos de réis. .icisesss so cos css sos E. 000:0905000 
8 7.º Com as divisões do Rio Dôce, 

ligeiros do Maranhão, e pedestres do Es- 

pirito Santo: cincoenta e quatro contos 

novecentos noventa e um mil uno 

e quarenta POIS pura pata as ires ê 54:9914540 - 
$ 8.º Coma Academia Militar e de Ma- 

rinha: nove contos setecentos noventa 

é cinço MILTÉIS «esses ERRADO 9:7955000 
-$ 9.º Como Archivo Militar e Oficina 

lithographica : tres contos Pa 

setenta e cinco mil réis........... 3:47550€0 
$ 10. Com os Arsenaes de Guerra ear- 

mazens de artigos beliicos: duzentos 

trinta esete contos cento trinta e nove 

TABLE ROL es a E e a coco 237:1395000 
$ 41. Com as Pagadorias das Tropas: 

nove contos quinhentos e dez mil rêis. 9:5105000 
$ 12. Comos hospitaes regimentaes | 

e despeza de botica: trinta e tres contos 

e dezaseis mil réis ........cceccc ever. 33:0165009 
$ 13. Com a fabrica de ferro de Ypa- 

nema: tres contos trezentos trinta e 

SOIS TOS, ses sena Sa a Dad 3:3305000 
$ 14. Com as pensões aos onze alum- . 

nos da Academia medica cirurgica: um 

conto duzentos sessenta e sete mil réis.. 1:2675000 
$ 15. Com diversas outras despezas : 

cento e cincoenta contos de réis. ......  150:0005000 - 
$ 416. Com a divida de soldos mili- 

tares posteriores ao anno de 1826, desde 

Já: duzentos contos de réis. ..........  200:0008000 


Verona camas 


2.897:3604120 


PARTE 1. 1ô. 


nt 
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CAPITULO VII. 


Ministerio dos Negocios da Fazenda. 


Art. 8.º O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Fazenda é autorizado a despender em todo o 


Imperio, no anno financeiro desta Lei: 

$ 1.º Com os juros e amortização dos 
emprestimos brasileiros de 1825 e 1829, 
importando em libras 273.449, ao cam- 
bio médio de 40: mil seiscentos e qua- 
renta contos seiscentos noventa e quatro 


mil réis. E eacirbrard and fica visigegts e 1.640:6948000 


$ 2.º Com a divida interna fundada, 
incluidos tres contos de réis para os juros 
do legado de Manoel Francisco Guimarães 
à Misericordia de Mato Grosso, quando 
isto se verifique: mil quinhentos vinte 
e nove contos quatrocentos trinta e 
dous mil seiscentos e setenta Téis...... 
$ 3.º Com a Caixa da Amortização e 
Filial da Bahia: dezanove contos tre- 
zentos e oitenta mil e quatrocentos réis. 
S$ 4.º Com o Tribunal do Thesouro, 
cujas gratificações contempladas no or- 
çamento serão conferidas indistincta- 
mente âquelles dos empregados da Se- 
cretaria, ou da Contadoria de Revisão, 
que mais se distinguirem no desempe- 
nho de seus deveres: quarenta e nove 
contos e setecentos mil réis. ......... ; 
S$ 5.º Com as Thesourarias Provin- 
ciaes: duzentos e dezaseis contos e tre- 
ZENLOS mil POIS Sassi Sea SA 
S 6.º Com as Alfandegas: setenta e 
seis contos quatrocentos sessenta e oito 
mil réis..... E Bo ia Ad RR 
$ 7.º Com as Mesas de diversas Ren- 
das: setenta e seis contos cento vinte e 
S02L0-MAL TOS aca ça  rarsa PRA 
$ 8.º Com as Recebedorias e Collec- 
torias: oitenta enove contos oitocentos 
setenta e tres mil réis..... Era 
S 9.º Com o expediente das Repar ti- 
(o Fiscaes: cento e oitenta contos de 


Edo do PR Cocada 22,0 04 ss 2 0* .... 


1.529:4325670 


19:3805400 


49:7008000 
216:3003000 
« 76:4683000 

76:1285000 

89:8735000 


180:0905000 
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S 10. Com a Administração e expe- 

diente das Casas da Moeda : trinta e sete . 

contos cento c onze mil réis ........., 37:1114000 
$ 44. Com os empregados de reparti- 

ções extinctas, inclusive quatrocentos 

milréis para o Escrivão das execuções da 

Fazenda da Provincia de Minas Geraes: 

oitenta contos e quatrocentos mil réis... 80: 4008000 
$ 42. Com os aposentados cujas mer- 

cês tenham sido approvadas: cento 

trinta e tres contos cento cincoenta e 

um mil duzentos e trinta réis ........ 133: 1513230 
$ 13, Com as pensões que têm sido pa- 

gasaté aqui por differentes repartições: 

duzentos contos duzentos cincoenta e 

novemil trezentos quarenta ecincoréis.  200:2594345 
$ 14. Comas tenças : dezanove contos 

trezentos noventa etres mil cento e 

vinte reis........ SERA pros da Etê 19:3995120 
$ 45. Com o montepio: trinta e um 

contos trezentos noventa e tres mil tre- 

zentos noventa e cinco réis............ 31:39334395 
$ 46. Coma Junta do Commercio e seu 

expediente: quatorze contos oitocentos 


eummilréis......... à a nd id dr es 14:8014000 
$ 17. Com a Caixa de depositos publi- 

cos: um conto e quatrocentos mil réis. 1:4005000 
$ 48. Com a Typographia Nacional: 

sete contos e duzentos mil réis........ 7:2003009 


S$ 19. Com despezas cventuaes, paga- 
mentos de ausentes e deposito, rebates, 
conducções c obras: duzentos e cin- 
coenta contos de réis...... cc 250:0004000 


h.653:0858160 


eres mae, 1 7 


TITULO E. 
DESPEZA PROVINCIAL. 
CAPITULO I. 
Art. 9.º E' despeza Provincial: 


8 4.º Presidencia, Secretaria c Conselho do Governo. 
8 2.º Conselho Geral. 


S 3.º Justiças territoriaes e guardas policiaes, 


epa pm 25 as Recsaa fi pigs E En eçã> hai poi a ua RS LESS 
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S 4.º Escolas menores de instrucção publica e biblio- 
thecas publicas. 

S$ 5.º Jardins e hortos botanicos, passeio publico e 
iluminação . 

$ 6.º Professores e empregados de saúde, vaccina, 
catechese e colonisação. 

$ 1º Parochias. 

$ 8.º Soccorros e ordinarias às Camaras, casas de 
a hospitaes, expostos e seminarios. 

$ 9.º Casas de prisão com trabalho, reparos e cons- 
trucção de cadêas, conducção e sustento de presos 
pobres. 

S 10. Obras publicas de interesse e serviço da Pro- 
vincia; reparos das igrejas matrizes. 

$ 41. Todas as mais que dizem respeito à sua admi- 
nistração economica e peculiar. 

Art. 10. Fica orçada a despeza provincial em todo o 


“Imperio no anno financeiro desta Lei, e pela maneira 


que abaixo se declara, na quantia de dous mil oito- 


centos cincoenta e cinco contos quinhentos e sete mil 
TOS quase asda e rias e ADD 0072000 


CAPITULO 11. 
Provincia do Rio de Janeiro. 


Art. 41. O Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Imperio é autorizado a despender na Provincia 
do Rio de Janeiro no anno financeiro desta Lei: 
$ 1.º Com a instrucção publica : -ses- 
senta contos de Téis........cccccresos 60:0005000 
S$ 2.º Coma bibliotheca publica : cinco 
contos oitocentos e trinta mile qualro- 
CONTOS TEIS: sus S und o e cale ass a 5:8305400 
$ 3.º Com o jardim botanico, inclu- 
sive desde já o ordenado de um conto e 
seiscentos mil réis ao Director: doze 


contos e seiscentos mil réis......... 12: 6003000 
S$ 4.º Com o passeio publico: um 

conto e cem mil DOIS us eras MS 1:1003000 
$ 5.º Com a vaccina: seis contos qua- 

trocentos e cincoenta mil réis......... 6:4505000 


8 6.º Com a Provedoria da saúde, in- 
clusive o ordenado de quatrocentos mil 
réis ao guarda bandeira: tres contos 
novecentos vinte e seis mil c duzentos 


DEBS si GE 10qers o docas, to... 


3:9268200 


242 
nao 
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$ 7.º Coma illuminação da cidade, 
inclusive mais cem lampiões: sessenta 
e oito contos setecentos cincoenta e sete 
mile duzentos réis. 

$ 8.º Com as obras publicas, podendo 
despender vinte contos de réis desde já, 
para o deseccamento de pantanos: cem 
contos de réis.. 


code, co 0 0 0 0 0 1 04 


cce. o no o 0 0 0 0 0 0 & 


8 9.º Como canal da Pavuna: trinta 
contos de réis ..........c.cc rc... PRO 
$ 10. Com a catechese dos indigenas: 
dous contos de réis. .........eccecc. 
$ 41. Com despezas ev entuaes: oito 
contos de réis...... ERRA ads 
Art. 12. O Ministro e Secretario de 


Estado dos Negocios da justiça, é autori- . 


zado a despender na Provincia do Ria de 
Janeiro, no anno financeiro desta Lei: 
$ 4.º Com as justiças territoriaes, 
policia, seu expediente e calabouço, in- 
cluidos dous contos de réis para o orde- 
nado de um novo Juiz de Direito creado 
na Córte: trintae tres contos oitocentos 


quarenta e oito mil setecentos e vinte 


réis..... Es 
$ 2.º Com as guardas policiaes : 
e oitenta contos de réis. 
S 3.º Com as guardas nacionaes: qua- 
renta contos de réis.... 
8 4.º Com os parochos, coadjutores, 
guisamentos, pastores protestantes, c or- 
dinarias: dezanove contos setecentos 
na e nove mil trezentos e quarenta 
réis suga 
SD" Com “a mesada de quinhentos 
mil réis ao hospital dos Lazaros: seis 
contos de réis......... EA andas 
8 6.º Com os reparos de cadêas e 
construcção da casa de prisão com E 
balho: sessenta e dous contos e quinhen- 
tos mil réis.... 
$ 7.º Com a conducção, sustento e ves- 


cento 


sec... so. 


ese... qu... sao too .u. 


tuario de presos indigentes: quinze 
CONTOS DE TOS pás este npc niai aaa 

S$ 8.º Com despezas eventuaes: oito 
contos de réis,....... atada Eita apa 


68:7574200 


100: 0008000 
30: 0004000 
2:0004000 
8: 0004000 


33:8485720 
180: 0003000 
40: 0008000 


19: 7895310 


6:0008000 


62:5008000 


45:0005000 
8: 0005000 


een eee pretas “e 


663:8014860 
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GAPITULO 1H. 


Provincia do Espirito Sohos 


Art. 13. O Presidente da Provincia do Espirito 
Santo em consclho é autorizado a despender no anno 


financeiro desta Lei: 


$ 4.º Com a Presidencia, Secretaria 
E ousEão do Governo: seis contos de 
POIS ano ADE strap Nas Eai se 
$ 2.º Com o expediente do Conselho 
Geral: oitocentos mil réis............ 
$ 3.º Com a Instrucção Publica: seis 
contos de TéiSs.sssuscrses assine 
$ 4.º Com a catechese dos Indige- 
nas : Ea contos e novecentos mil 


voce... 


: 6.º “Com as Obras Publicas: inclu- 
sive quatro contos para o reparo de 
estradas: cinco contos de réis,........ 

$ 7.º Com as Justiças Territoriaes: 
tres contos de Téis.........cccccse ros 


6:0005000 
8004000 
6:0005000 


4:9004000 
2004000 


5:0004000 
3:0005000 


$ 8.º Com as Guardas Policiaes : oito = 


COMOGUE TOS srs duiesraso 
$ 9.º Com as Guardas Nacionaes : “dous 
contos de réis.............cce rose. 
$ 10. Com os Parochos, Coadjntores, 
Guisamentos e Ordinarias: dous contos 
setecentos e quarenta mil réis...... 
11. Com os reparos de cadêas, « e 
construcção da casa de prisão com tra- 
balho: dous contos e quatrocentos mil 
TOSA das GADO DA Ra RS A aa E SGA 
$ 12. Com a conducção, sustento e 
vestuario de presos indigentes: nove- 
Centós Mil TÓiS. caes ss pesso a agni a 
$ 13. Com despezas eventuaes: um 
conto de réis........... PRO E 


8:0004000 
2:0004000 


2:7405000 


2.:4004000 


9005000 
1:0008000 


meteram 


42: 9405000 


om me 


“ea e e ee remar E rr e eee gre e 
- a E É suma “ agp 
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CAPITULO IV. 
Provincia da Bahic. 


Art. 


Dana ar Ri ainda e tente d 


14. O Presidente da Provincia da Bahia em 


conselho é autorizado a despender no anno financeiro 


desta Lei: 
$ 4.º Com a Presidencia, Secretaria e 


de, onselho do FoRenho: dezasete contos 


cones -s0... 


oi a Ordinaria de um conto de réis 
ao Seminario Archicpiscopal: noventa 
e dous contos de réis... ............. 

$ 4.º Com a Bibliotheca Publica: tres 
CONTOS dE TÓIS au seas ra de sn 

$ 5.º Com a illuminação da Cidade: 


trinta contos de réis................. 
$ 6.º Com o Passeio Publico: dous 
contos e quatrocentos mil réis.. ... e 
S$ 7.º Com a Vaccina: um conto de 
TÓIS oa 


E O E 


$ 8.º Com as Ordinarias de dous contos 
e quatrocentos mil réis para o Collegio 
dos Qrphãos; de um conto de réis para 
cada uma das Misericordias da Cachoeira, 
Santo Amaro e Nazareth, e de duzentos 
mil réis para a da Cidade: cinco contos 
e seiscentos mil réis.... ..... PRRRR à 
S$ 9.º Com Obras Publicas: sessenta 
contos de POIS. uses cones en ass 
S 10. Com as Justiças Territoriaes : 
trinta contos de réis............... 
8 44. Comas Guardas Policiaes: cento 
e vinte contosde réis................. 
$ 12. Comas Guardas Nacionaes : oito 
Contos de Téis.. cessa o messi ses praça 
S 13. Com os Parochos e Missionari ios 
que exercem funcções parochiaes, Coad- 
Jutores, Guisamentos e fabricas: trinta 
CONTOS de TOS eme arencu esa s TA eds 
S 14. Com os reparos de cadêas, e 
construcção da casa de prisão com tra- 
balho: quarenta contos de réis........ 


cc o. 0» q. 


17 :0005000 
1:5003000 


92:0008000 
3:0005000 
30:0008000 
2:4004000 
1:0005000 


5:6005000 
60:0005000 
30:0005000 

120:0005000 

80005000 


30:0008000 


40: 0005000 


EU qe me O mm 
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$ 15. Com a conducção, sustento e 
vestuario de presos indigentes: quatorze 
contos de TOS. suesiua rir aer a cana gê 

$ 16. Com despezas eventuaes: qua- 
tro contos de TéIS. casenese res as pi 


CAPITULO Ve. 


Provincia de Sergipe. 


14:0003000 
4:0005000 


488:5005000 


Art. 15. O Presidente da Provincia de Sergipe em 
conselho é autorizado a despender no anno financeiro 


desta Lei: 

8 1.º Com a Presidencia, Secretaria e 
GONSCIRO do Governo: sete contos de 
BOIS safe es dr Ddr ds aii dp 

$ 2.º Com o expediente do Conselho 
Geral.: quinhentos mil réis........... 

S$ 3.º Com a Instrucção Publica : doze 
CONLOS de TÓIS. seas atrsaneda panda 

$ 4.º Com a Vaccina : seiscentos mil 
DOI a A ra DS Sd a data a 

8 5.º Com as Obras Publicas: “seis 
contos DE PÓIS cs sue pas ea dm 

S 6.º Com as Justiças Territoriaes : 
cinco contos de réis................. 

8 7.º Com as Guardas Policiacs : oito 
CONTOS de POIS pass cegos rob nem aa 

8 8.º Com as Guardas Nacionaes: dous 
CONLOS dE POIS ss enes rp ce co as 

$ 9.º Com os Parochos, Coadjutores, 
Guisamentos e Ordinarias : tres contos 
novecentos e setenta mil réis......... 

S$ 40. Com os reparos de cadêas, e 
construcção da casa de prisão com tra- 
balho: quatro contos de réis......... 

$ 14. Com a conducção, sustênto e 
vestuario de presos indigentes: oito- 


centos mil réis........ ala pm aa ed va 
$ 12. Com despezas eventuaes: um 
CODLOMO POIS cosas resta ps haras ata 


7:0005000 
5005000 
12:0004000 
6004000 
6:0005000 
5:0004000 
8:000$000 
2:0005000 


3:9704000 
k : 0005000 


8003000 
14:0008000 


50:8708000 


o ma e atari ma 
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Provincia das Alagõas, 
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Art. 16. O Presidente da Provincia das Alagôas em 
conselho é autorizado a despender no anno financeiro 


desta Lei: 


S 4.º Coma Presidencia, Secretaria o 
Conselho do Governo: oito contos e se- 
TeContos MIL POIS sas srs aeee as 

$ 2.º Com o expediente do Conselho 
Geral: oitocentos mil réis. ........... 

$ 3.º Com a Iastrucção Publica : “dez 
contos e setecentos mil róis........... 
$ 4.º Com o ordenado do Cirurgião- 
Mór da Provincia 2 com a vaccina: du- 
zentos e setenta mil réis..... Sia Se a 

S 5.º Gom a Provedoria da Saude: 
SElscênios MEU rasa cada 

8 6.º Tom Obras Publicas: sctc contos 
de ré Is, SEA GRACA RIR gdndiAo 5 

S 7.º Com as Justiças Territoridos : : 
seis contos e quatroce mtosmil réis..... 

$ 8.º Com as Guardas Policiacs: trinta 
CONTOS dE TOS secs ese persa Es 

$ 9.º Com as Guardas Nacionaes: tres 
contos de féis..........c cre. a 

$ 10. Com os Parochos, Coadjutores, 
Guizamentos £ Ordinarias: tinco contos 
seiscentos e sessenta mil réis........ Ea 

$ 11. Com o Hospital da Villa do Pe- 
nedo: oitocentos mil réis..... ....... 

$ 42. Com os reparos de cadêas, e 
construcção da casa de prisão com tra- 
balho: cinco contos de réis......... 

S 13. Com a conducção, sustento o 
PE io de presos indigentes: um 
conto c seiscentos mil réis............ 

S$ it. Gom despezas cventuacs: um 
conto e quatrecentas mil réis. ........ 
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8:7005000 
8005000 
10:7005000 


2703090 
“6093000 
7:0005000 
6:4905000 
30:0904000 
3:000:000 


5:6604000 
8005009 


3:0005000 


1:6005000 
1:4905009 


81:9903006 


emo atuo, 


es queen 
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CAPITULO VE, 


Provincia de Pernambuco. 


Art. 47. O Presidente da Provincia de Pernambuco 
em conselho é autorizado à despender no anno finan- 


ceiro desta Lei: 


$ 4.º Com a Presidencia, Secretaria e | 


Conselho do Governo: doze contos de 


POIS apps RR 
$ 2.º Com O expediente do Conselho 
Geral: um conto e quinhentos mil réis. 
8 3.º Com a Instrucção Publica, inclu- 
sive o Lyceu e as Cadeiras do Seminario 
Episcopal: quarenta e tres contos du- 
zentos sessenta c dous milréis........ 
$ 4.º Com o Jardim Botanico: dous 
contos de TOS ums. É nina ads 
as 5.º Com a Vaccina: um conto de 
g 6.º Com a Saude Publica: um conto 
quatrocentos noventa e tres mil réis... 
$ 7.º Com a Iluminação da Cidade: 
quatorze contos quinhentos e cincoenta 
MILTÓIS pr msmo 
s 8.º Comas Obras Publicas: sessenta 
contos de réis...... 
S 9.º Com as Justiças Ter ritoriaes: 
trinta contos de réis........... 
S 40. Com as Guardas Policiaes : cento 
e vinte contos de réis...... 


voa cc. to. co. 0 0 + “e... .. 


e... o + sa. ve. + 


0... ... 


8 41. Com as Guardas Nacionaes: 
vinte contos de réis... ....ccece cc. 
$ 42. Com os Parochos, Coadjutores, 


Guisamentos e Ordinaria de cento e oi- 
Lenta mil réis ao Recolhimento da Con- 
ceição, e de cem mil réis ao Missionario 
da Baixa-Verde: doze contos seiscentos 
e dezasete mil réis....... 
$ 13. Com o Hospital dos Lazaros: 
dous contos de réis........... Ea ada 
g 14. Com os reparos das cadêas, e 
construcção da casa de prisão com tra- 
balho: quarenta contos do réiss.c.... 


“0 voc 0 00. 


12:0005000 
1:5005000 


13:262500) 
20005000 
1:0004000 
1:4934000 


14:5505000 
60:0005000 
30:0005090 


120:€005000 


26: 0003000 


12:6175900 
2:00053000 


40:0002000 
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S$ 15. Com a conducção, sustento e 

vestuario dos presos indigentes: qua- 

totzé contos dO TÉISscsses es sei teses 14:0095000 
S 16. -Com despezas cventuaes: qua- 

tro contos de TÓLS.. casa guetances tur k: 0005000 


378:4224000 


mera 


CAPITULO VIII. 
Provincia da Parahyba, 


Art. 18. O Presidente da Provincia da Parahyba em 
conselho é autorizado a despender no anno financetio 
desta Lei: 

SA: Com a Presidencia, Secretaria e 
Gonselho do Governo: oito contos de 


POLSa di is ed ms Ad A 8:0903090 
Sede Com o expediente do Conselho 

Geral: oitocentos mil réis........... g 80038000 
S 3.º Gom a Instrucção Publica : treze 

contos e trezentos mil réis....... ; 13:3905000 


$ &.º Com o ordenado do Cirurgião- 

Mór da Provincia c a vaccina: seis- 

centos mil réis....... oca RR a AE 6905090 
$ 5.º Com as Ordinarias «a diversas 

Camaras: um conto setecentos e oito 


mil setecentos e oitenta réis.... ...... | 1:7085780 
$ 6.º Com a Illuminação da Cidade: | 

dous contos de réis..... ERES RÃS 2:0005009 
$ 7.º Com as Obras Publicas: sete con- “o 

TOS JE TOISS penis os psi as ES AA da E 7:0003000 
S 8.º Com as Justiças Territoriaes» 

cinco contos de réis................ 5:0005000 
$ 9.º Gom as Guardas Policiacs : oito 

contos de réis............... 8:0008000 

- S$ 40, Com as Guardas Nacionaes: 

dous e e quatrocentos mil réis.... 2:4908000 
S Com os Parochós, Coadjutores, 


Po PRAÇA e ordenado do Capellão dos 
presos: quatro contos setecentos oiten- 
ta E seis Mil TéiS...sc passa aarngeos h:7885000 


$ 42. Com o Hospital da Miseri icor- 
dia: um conta de réis. . esses cs cs cs 1:0095000 


Qui 
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S 13. Com cs reparos das cadêas, € 

construcção da casa de prisão com tra- 

balho: quatro contos de réis.......... 4.000 5904 
$ 14. Com a cunducção, sustento, e- 

vestuar to«e presos in: lígentos: um conto 


é o DRE POIS read aaa ' 1:8905099 
S 15. Com despezas cventuaes: dous = 
contos Ri US te A a ig 2:0095094 

R:3945780 


CAPITULO 1X. 
Provincia do fio Grando do Norte: 


Art. 19. O Presidente E Provincia do Rio Grande 
do Norte em conselho é autorizado a despender no anno 
linanceiro desta Lei: 

8 4.º Com a Presidencia, Secretaria c 


Conselho do Governo : sete contos de réis 7:00050090 
S$ 2.º Com o expediente do Conselho 

Geral: quinhentos mil réis. ... ce... ... 5005099 
$ 3.º Com a Instrucção Publica: dez 

BONOS ACC sara a 10:0905090 
S 4.º Com a vaccina : duzentos mil à 

Plin 2005009 
$ 5.º Com as Obras Publicas: quatro 

CONTOS de TOS assssa aaa ss too edres 4: 0003090 
S 6.º Com as Justiças Territoriaes : 

dous contos e quatrocentos mil réis.... 2:400500) 


S 7.º Com as Guardas Policiaes: oilo 
contos novecentos noventa e cinco mil 


LOL a ead sa e DR RR E 8:9955000 
Ss 8.º Comas Guardas Nacionacs: dous ua 
contos de réis. ....ccccorrecccccocroo — 2:0005099 


S 9.º Com os Parochos, Coadjuctores, 
e Guisamentos: tres contos novecentos 
conto e seis mil réis............. 3: 9504000 
S 10. Com reparos das cadêas, e cons- 
trucção da casa de prisão com trabalho: 
dous contos de réis......ccccccrcc.. 2: 0095000 
8 11. Com a condutcção, sustento, [ê 
vestuario de presos indigentes, e reme- 
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dios pira pessoas | pobres: oitocentos 


mil BUS equi pd qd ga E sro 3 89034099 
S$ 12. Com despezas cventuass: um | 
giito QOSDÓIS O us ars nn ga Ro pas ada ; 1:0005099 


42:8513000 


CAPITULO X. 
Provincia do Ceard. 


Art. 20, O Presidente da Provincia do Ceará em con- 
selho é autorizado a despender no anno financeiro desta 


Lei: 
$ 4.º Coma Presidencia, Secretaria, e 

conselho do Governo: nove contos de réis 9:0005090 
$ 2.º Com o expediente do Conselho 

Geral: oitocentos mil réis........... " 8095000 
S 3.º Com a Instrucção Publica: qua- 

torze contos e trezentos mil réis.. 14:3005090 


S 4.º Com o ordenado do Cirurgião- 
mór da Provincia, e Vaccina: um conto 


DE TOS sonar ossos ee CE atas 1:09005000 
S 5.º Com as Obras Publicas : sete | 

CONLOsdO TOIS age ser esa as 7:0005090 
S 6.º Com as Justiças Territoriaes: Ca 

oito contos de FéiS. raras Da ati 8:0095099 

S 7.º Com as Guardas Policiaes: gito “ 

contos de rêis..... SER a E a 8:0905009 
S$ 8.º Com as Guardas Nacionaes: tres 

gontos de réis. PR Re MNE ER -— 3:0905000 


Ss 9.º Com os Parochos, Coadjutores, e 
Guisamentos: sete contos duzentos S6- 


tenta CHové mi TS, essa eçs Destas 7:2798000 
S 140. Coma criaçãoslos Expostos: oi- 
LOCENLOS Tha TóISas sqesipra eua BP seca 89023000 


S 11. Com os reparos de cadias, c 
construcção da casa de prisão com tra- 
balho: quatro contos de réis. ........ 4:00095000 
+ S 12. Com a conducção, sustento, e 
vestuario de presos indigentes: um conto 
e oitocentos Mil réis. ............... ; 1:8005090 
g 413, Com Re ôventuacs: dous 
évitos DE PU era oo: e aid 2:0005000 


66.9795000 


Rd 
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CAPITULO XI, 


Provincia do Piau. 


Art. 21. O Presidente da Provincia'doI 


Mauhy em con 


selho é autorizado a despender no anjo financeiro desta 


Lei: 

S 1.º Com a Presidencia, Secretaria, 
e Conselho do Governo: sete contos de 
réis. “oo... o cb. qua... q. e. . 


N EX o Com o expediente do Gmselho 
Geral: quinhentos anil réis. ...c..... 
S 3.º Coma Instrucção Publica: sete 
contos c cem da qo BR 
s h.º Rem vaccina: quatrocentos mil 
gs e » Com as Obras Publicas: quatro 


Eos MO CIS uia nEidA ES 6 ara Re. 
s 6.º Com as Justiças Territoriaes: 
cinco contos deréis ......... RE 


S 7.º Com as Guardas Policias: vinte e 
quatro contos deréis................. 
S$ 8.º Com as Guardas Nacionaes: dous 
contos € quatrocentos IMETÓAS essas 


$ 9.º Com os Parochos, Coadjutores, 
Guisamentos: dous contos quinhentos 
vinte e cinco mil réis........... god 
8 40. Com os reparos de Gadêas, € 
construcção da casa de prisão com tra- 
balho: quatro contos de réis.......... 
S 41. Com a conducção, sustento, e 
vestuario de presos indigentes, e com re- 
medios para os pobres, que se curam no 
hospital: um conto e duzentos mil réis. 
S$ 42. Com despezas eventuacs: um 
conto de réis....... Eh e gl 
Ss 43. Como Hospital de Caridade : : 
seisGontos TIL TÉIS. apa sida ao preta 


7:0905000 
5995000 
7:10030)0 
4005090 
1.:0005090 
5:0995009 
24:0005009 
2:4095009 


2:5255009 
4:0095000 
1:2005090 


1:0005000 
6005000 


PV TODA 


err arame Cro 
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Art. 22. O Presidente da Provincia do Maranhão em 
conselho é autorizado a despender no anno financeiro 


desta Lei: 

S 4.º Com a Presidencia, Secretaria, 
e Conselho do Governo: dez contos de 
DEISE aa sd pe od ia AA y 

$ 2.º Com 0 expediente do Conselho 
G: E um conto e quinhentos mil réis. 

S 3.º Com a Instrucção Publica, in- 
clusivo um conto de réis para o Semi- 
nario Episcopal: treze contos quinhentos 


e noventa PE TOS ces sro E 
$ 4.º Coma Bibliothec ca Pablica: dous 
anitos te REIS aca gaia un a a e 
Ss 5.º Com a Jardim Botanico: tous 
contos de réis........... Tn ai Sa 


“-$ 6.º Coma Vaccina: quatrocentos e 
SOfenta NILDTÓIS: é epenaa Cedae dê 
5 7.º Com a catechese dosindigenas: 
um conto e trezentos mil réis......... 
$ 8.º Com a illuminação da cidade: 
oito contos e trezentos mil réis...... 
s 9.º Com Obras Publicas e Canal: 
ie e quatro contos de réis. ...... 
$ 40. Com as Justiças Territoriaes: 
doze contos de réis... ecc... E 
s 41. Com as Guardas Policiaes: cin- 
coruia e dous contos de réis... ....... 
s 12, Com as Guardas Nacionaes: oito 
góriios CO REIS Soria dad dBi O RE ddigada 
S$ 13. Com os Parochos, Coadjutores, e 
Guisamentos, inclusive um conto de réis 
para o Recolhimento de Nossa Senhora 
da Annanciação: sete contos duzentos e 
cincoenta mil réis... .cccccccis 
S 44. Com os Lazaros: dous contos 
de réis E apa ad Dre ca ad CESP 


10:0005000 
1:5005000 


13:5905000 
2:0005000 
2:000:000 
4705000 
1:3005009 
8:3005009 
24:0005000 
12:0095000 
52:0005000 
8:00050000 


1:2505009 
2:0005000 


12:000800 
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S 16. Com a conduccão, sustento, € 
vestuario de presos indizêntes: um 


conto e seiscentos mil réis........... 1:60026000 
$ 17. Com despezas eventuaes: tres 
CONTOS O TELS, sas empires Sn iedd 3:000935000 


161:0105000) 


CAPITULO XIII. 


Provincia do Pard. 


Art. 23. O!Presidente da Provincia do Pará em con- 
selho é autorizado a despender no anno financeiro desta 
Lei: 

$1.º Coma Presidencia, Secretaria, 

Conselho do Governo: nove contos de 


PU o ns Rd ao PRP 9:00054000 
$2.º Como expediente do Conselho 
Geral: oitocentos mil réis............ 8903000 


$ 3.º Com a Instrucção Publica, inclu- 
sive o Seminario, e o Collegio de Eda- 


candas: doze contos de réis............ 12:0905000 
$ 4.º Com o Jardim Botanico, e Horto 

de especiarias: um conto e cem mil réis 1:1094000 
S 5.º Com a vaccina: quatrocentos mil : 

múiS e... asd dean qi - 4005000 


8 6.º Goma catechese dos indigenas: 

e Sa e duzentos milréis........ « 3:2005009 
S 7.º Com “0 Passeio Publico: quatro- 

sois DM: POiSco ss sine Su cre ara aa g0 005009 
$ 8.º Comas Ob: as Publicas: oito con- 

MOS DO TELS sans Pesa O 8:0005060 
8 9.º Com as Justiças Territoriacs: 

dozo contos deTéis sesecssssarcriraasá 12:0995090 
8 10. Com as Guardas Policiaes: quinze 

contos seiscentos cincoenta e sete milk 


REIS ir Leia Dara aq ara dao EE aa 15:6578 
S 11. Com as Guardas Nacionaes : oito . 
contos de réis.......... Ga Eça 8:00995000 
S 412 Com os Parochos, Goadjutores 
e Guisamentos : vinte contos de réis.. 20:6092000 


S 13. Com os reparos de cadéas,- e 


pa 


o 
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construcção da casa de prisão com tra- 
balho: seis contos do réis........... 

$ 14. Com a conducção, sustento, e 
vestuario de presos indigentes, e reme- 
dios para os pobres do Hospital: dous 


aa 


3: 0004000 


contos E TOIS asse es gs ARS 2: 0005000 
$ 15. Com despezas eventuaes: dous 
contás de TS epa ad ee sn sd 2:0005000 


100:53375000 


Venemamsrtmet 


corra vetar remannat 


CAPITULO XY. 


Provincia de Mato Grosso. 


Art. 24. O Presidente da Provincia de Mato Grossa 
em conselho é autorizado a despender no anno finan- 
ceiro desta Lei: 

g 1.º Com a Presidencia, Secretaria, 

e Conselho do Governo: nove contos de 


TELS Saes a So RR UA AS af 9:0005000 
$ 2.º Com o expediente do Conselho ; 
Geral: quinhentos mil réis............ 3005000 
$ 3.º Com a Instrucção Publica: seis ed ao 
contos Quinhentos edez mil réis....... 6:5105000 

" € 4.º Coma catechese dos indigenas: 
um conto e duzentos mil réis........ 1:2005000 
$ 5.º Gom a Vaccina: trezentos mil 

TéiS creo. pe PER pen 3003000 
S 6.º Com as Obras Publicas: qua o | 

contos de réis. ...... ccrsecsecs 4::0005000 
$ 7.º Com as Justiças Terr itoriaas: 

seis contos de réis.........cc.c.ce. 6:0005000 
$ 8.º Com as Guardas Policiaes: nove 

contos de TêiS. seems a smash d ss 9:0002000 
$ 9.º Com as Guardas Nacionaes: tres 

CONTOS dé TOS ss nai sena aa tao 3:0002000 


$ 10. Com os Parochos, Coadjntor cs, 

e Guisamentos: um conto quatrocentos e 

quarenta Mil PÉis, ..s..essesecssesa sa 1:4405000 
S 41. Com os reparos de cadêas, e 

construcção da casa de prisão com tra- 

balho: dous contos de réis........... 2: 0005000 
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$ 12. Com a conducção, sustento, e 
vestuario de presos indigentes: seis- 


contos TliSescesaptai capenanses a 6002000 
$ 43. Com despezas eventuaes: dous 
CÔNios MOTÉIS: css caisscada essa tçaes 2:0005000 


45:58505000 


CAPITULO XY. 
Provincia de Goyaz. 


Art. 25. O Presidente da Provincia de Goyaz em con- 
selho é autorizado a despender no anno financeiro desta 
Lei: 

$ 4.º Coma Presidencia, Secretaria, e 
Conselho do Governo : nove contos de 


Véis.. ces ENE RSRS 9:0004000 
$ 2.º Com o expediente do Conselho 
Geral: quinhentos MI TÓIS, sousa gs 5005000 


$ 3.º Coma Instrucção Publica: dez 

contos de réis............ sagas 10:0005000 
$ 4.º Com a catechese dos indigenas: 

tres contos de réis................ , 3:0008000 
8 5.º Com o ordenado do boticario 

do Hospital de S. Pedro, e ordinaria 

ao mesmo Hospital: um 'contoe seis- 


dentos Mil TÉIS secs comuns win tes 1:6005000 
S$ 6.º Com a vaccina : duzentos mil 
PÓS apto decretada as 2004000 


8 7.º Com as Obras Publicas, e “ilu- 
minação da cidade: quatro contos de 


DOIS epi Tia ad ao Ru ER 4:0004000 
$ 8. Com as Justiças Territoriaes : 

seis contos DB TÉIS as cus car asi 6:0005000 
8 9.º Com as Guardas Policiaes : oito 

contos de réis..... PP PER AD 8:0004000 
$ 10. Com as Guardas Nacionaes : tres 

contos de Téis.......ccc..... 3:0004009) 


8 14. Com os Parochos, Coadjutores, 
Guisamentos, e Missionarios : seis contos 
quatrocentos trinta e cinco mil réis. 6:4358006 
Com os reparos de cadêas, e 
conairdação da casa de REAd com tra- 
balho: dous contos de réis...ccccce 2: 0004060 


CE 


ara 


E BARRO O AE ERR A RR OP e E TS 
É Ra E o é E R 
te Ê 


LEGISLATIVO. 9l 


143. Coma conducção, sustento, e 

vestuario de presos indigentes: seis- 
centos mil Téis.............. Er RS 6006000 

$ 14. Com despezas eventuaes : dous 
contos de PélScs cas near emna rena 2:0005000 


56 :3354000 


CAPITULO XVI. 
Provincia de Minas Geraes. 


Art. 26. O Presidente da Provincia de Minas Geracs 
em conselho é autorizado a despender no anno finan- 
ceiro desta Lei: 

$ 1.º Coma Presidencia, Secretaria, 

e Consclho do Governo: treze contos 
DO Tosa ans setas ds queda ad 13:0005000 
$ 2.º Como expediente do Conselho 


Geral: am conto e quinhentos mil réis. 1:5005000 
$ 3.º Coma Instrucção Publica : qua- 

renta e dous contos de réis.......... 42:0005000 
S$ 4.º Com o Jardim Botanico: um 

conto e duzentos mil réis........... 1:2005000 
$ 5.º Com o fGuarda-Mór das Minas : 

oitocentos mil réis........c.ccrero. 8005000 


$ 6.º Com a catechese dos indi- 
genas, e collegio para sua educação : 


seis contos e quatrocentos mil réis. . 6:4005000 
$ 7.º Com a vaccina e Saude Publica : 
dous contos de réis....... ........ 2:0004000 


$ 8.º Com gratificações a dous En- 
genheiros: um conto e seiscentos mil 


DOIS asse fi Eus aa RD 1:6005000: 
8 9.º “Com as Obras Publicas: vinte 
é dous contos de réis............... 22:0005000: 


S 40. Com as Justiças Territoriaes : 
vinte e cinco contos e seiscentos mil 


DOIS bica Send a areal adido 25: 6005000: 
$ 1+. Com “as Guardas Políciaes: 

eincoenta contos de réis.......... 59:0008000 
$ 12. Com as Guardas Nacionaes : 

doze contos de TéiS...i.cccrcrrres 12.:0003000: 


* 
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S$ 43. Com os Parochos, Coadjutores, 

e Guisamentos, inclusive a ordinaria 

de duzentos mil réis a cada um dos 

Scminarios de Marianna, Caraça, e Con- 

gonhas do Campo : vinte e quatro contos 

setecentos oitenta e sete mil gu oe 

centos ce sessenta Téis.......... ; 24:7875100 
$ 44, Com os reparos de cadêas, e 

construcção da casa de prisão com tra- 

balho: vinte contos de réis......... 20:0004000 
$ 45. Com a conducção, sustento, 
e vestuario de presos indigentes : oito 

Ro DE TÉIS si si E 8:0005000 
$ 16. Com a illuminação da capital 

da Provincia: dous contos e quatro- 

centos mil réis........ 2:4005000 
$ 17. Com ajudas de custo aos Con- 

gregados do Caraça, e Congonhas, para 


“Missões: trezentos mil réis.......... 3005009. 


$ 18. Com despezas eventuaes: dous 
contos de réis......... rd a O an Ooo 


235:5 5874 460 


.— 


CAPIEULO XVI. 
Provincia de S. Paulo. 


Avt. 27. O Presidente da Provincia de S. Paulo 
em conselho é autorizado a despender no anno finan- 
ceiro desta Lei: 

$ 1.º Com a Presidencia, Secretaria, 

e Conselho do Governo: dez contos de 


TOS ato arde da a pio RO diodos di aa 10:0003000 
$ 2.º Com o expediente do Conselho 
Geral: um conto de réis........ 1:0008000 


$ 3.º Gom a Instrucção Publica, com-. 
prehendidos os Seminarios: vinteecinco 


contos de POIS api da po Ea ES 23 :0008000 
$ 4.º Com o Jardim Botanico: um 
conto e duzentos mil réis......... 1:2005000 


| 5.º Com a vaccina, e Cirurgião 
de Paranaguá: um conto e duzentos : 
mil TES Gs RA A ED DA 1:2005000 


Na 
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8 6.º Com as Obras Publicas, reparos 

de cadêas, e construcção da casa de 

prisão com trabalho: vinte contos de 

DEISE ERG SEP VN E 20:0004000 
$ 7. o Com a “catechese dos indi- 

genas: tres contos e quatrocentos mil 


TOS sau Ena a sig Gs oi 3:4005000 
$ 8.º Com o Director das Minas e 

Mattas: um conto de réis....... Re 1:0004000 
8 9.º Com as Justiças Territoriaes: 

doze contos de réis......... 12:0005000 
$ 10. Com as Guardas Policiaes : vinte 

e seis contos de Téis................ 26: 0005000 
$ 41. Com as Guardas Nacionaes : 

cinco contos de Téis.............. 3:0004600 


$ 142. Com os Parochos, Coadjutores, 

Guisamentos, Sachristão do collegio, e 

festividades do mesmo fundadas em 

contracto: vinte e sete contos de réis. 27:0005000 
$ 13. Com a conducção, sustento, 

e vestuario de presos indigentes: dous 


CONTOS Je PÉISs, eectratass regis ada 2:0003000 

S$ 14. Com despezas eventuaes: tres 
CONTOS Ale EÓS posgesassá PERO Req pe a 3:0004000 
137:8004000 


— marea 


CAPITULO XVII. 
Provincia de Santa Catharina. 


Art. 28. O Presidente da Provincia de Santa Cr- 
tharina em conselho é autorizado a despender no 
anno financeiro desta Lei: 

$ 4.º Coma Presidencia, Secretaria, 

e Conselho do Governo : seis contos e 


seiscentos mil réis. RG ; 6:6004000 
S 2.º Com q expediente do Conselho 
Geral: oitocentos mit réis........... 8004000 


8 3.º Com a Instr ucção “Publica R 
inclusive o Lente de Cirurgia Pratica : 
au contos duzentos e quarenta mil 
réis. dep rieUa a e a RE a 4:2405000 
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S$ 4.º Com a vaccina: duzentos mil 


Ri SEE DRE Ee GC Ser 2005000 
$ 5.º Com a catechese dos indi- 

genas : seiscentos mil réis...c......o 6093000 
$ 6.º Com Obras Publicas: quatro 

contos do TÓiS,csacrs cre sa toa ra da 4:0005000 
S 7.º Com a criação de Expostos : 

quinhentos NL POIS css sea caga 5003000 
$ 8.º Com o Hospital : trezentos mil 


POIS aa deseo ba Dacia Cards 3003000 
g 9.º Com Justiças “Territoriaes : 
tres contos de Téis..........cereees 3:0005090 
& 40. Com as Guardas Policiaes : 
oito contos setecentos e dozemil réis. 8:7123000 
141. Com as Guardas Nacionaes : 
tres contos de réis......e.......... 3: 0008000 
S 12. Com os Parochos, Coadjutores, 
e Guisamentos, inclusive os da Fre- 
guezia da Laguna: tres contos oito- 
centos e vinte mil réis.............. 3:8205000 
$ 43. Com os reparos de cadéas, € 
construcção da casa de prisão com tra- 
balho : dous contos de réis........... 2:0005090 
$ 14. Com a conducção, sustento, e 
vestuario de presos indigentes : oito- 


centos mil réis...... Red ogarad ru didi 8005000 

$ 15. Com despezas eventuaes : um 
conto deréis........ Eidos E fanE ed oo 
9:5723000 


CAPITULO XIX. 
Provincia do Rio Grande do Sul. 


Art. 29. O Presidente da Provincia do Rio Grande 
do Sul em conselho é autorizado a despender no anno 
financeiro desta Lei: 

S$ 4.º Com a Presidencia, Secretaria, 

e Conselho do Governo: nove contos 
eitocentos cincoenta e seis mil réis. 9:8364000 
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8 2.º Como expediente do Conselho 
Geral: um conto e quinhentos mil réis. 
$ 3.º Coma Instrucção Publica: qua- 
renta contos de réis................ 
& 4.º Com a vaccina: um conto e 
setecentos mil Téis.................. 
$ 5.º Com os Professores de Saude 


Publica : um conto e queen mil 

TOSSE mes Las Ud NT ES e a ss 
8 6.º Com o Hospital : quatrocentos 

E Peles es psp Dei ed E 


$ 7.º Com a estatistica da Provincia, 
e medição de terras para os colonos: 
tres contos e quatrocentos mil réis.. 

8 8.º Com as Obras Publicas, 


do Rio Grande, e povoação do Norte: 


vinte contos de réis......... ata 
S 9.º Com as Justiças Territoriaes : 
dez contos de réis. ......cccccccc co. 
$ 10. Com as Guardas Policiaes : trinta 
e sete contos de réis................ 
$ 14. Com as Guardas “Nacionaes : 
oito contos de réis...... PRN e 
$ 12. Com a illuminação da cidade : 
quatro contos de réis...... SA a 


$ 413. Com os Parechos, menos o 
da Laguna, Coadjutores, Pastores Pro- 
testantes, e Guisamentos: seis contos 
vinte e seismile trezentos réis...... 

$ 44. Com os reparos de cadêas, e 
construção da casa de prisão com tra- 
balho: vinte contos de réis.......... 

$ 45. Com a conducção, sustento, e 
vestuario dos presos indigentes, inclui- 
sive quatrocentos mil réis para o Hos- 
ps quatro contos e quatrocentos mil 
DO aca TE ELOS ds DE Mai 

$ 16. Com despezas eventuaes : tres 
contos de réis.. 


. 
.«.00". 0: es Ca eo ro .. 


inclu- 
sive a da remoção das arêas na Villa 


DO GSE SRA DEN e ET CE RR 1 mpeg RAR 


8º 


1:5005000 
40:0005000 
1:7008000 


1:4004000 
4005000 


3:4005000 


20:0005000 
10:0005000 
37:0005000 
8:0005000 
4: 0005000 


6:0263300 


20:0004000 - 


k: 4008000 
3:0004000 


a 


170: 6824300 


mm e qeemem ms mean 
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TITULO KHE. 
DA RECEITA PUBLICA. 
CAPITULO 1. 


Art. 30. Continuam a cobrar-se, durante o anno 
financeiro desta Lei, todos os Impostos, de que trata 
o titulo 3.º capitulo unico da Lei de 24 de Outubro 
de 1832, com as seguintes alterações: 

$ 4.º O Imposto das casas de leilão fica elevado a 
quatrocentos mil réis por cada uma annualmente, 
no Rio de Janeiro; a duzentos mil réis na Bahia e Per- 
nambuco ; ea cem mil réis nas demais cidades capitaes. 

$ 2.º O Imposto denominado do banco sobre as embar- 
cações, comprehende tambem as das Nações Estrangeiras, 
tenham estas, ou não celebrado tratados com o Imperio: 
e sua arrecadação começará desde já. 

É 3.º O equivalente de um por cento estabelecido 
pelo art. 51 8$2.º da Lei de 15 de Novembro de 1831, 
comprehende sómente as mercadorias estrangeiras 
seccas, e molhadas ; e não a moeda estrangeira de ouro, 
ou prata, e metaes preciosos em barra, ou pinha, e os 
generos de producção brasileira, levados de Provincia 
à Provincia: tendo lugar esta declaração desde já. 

$ 4.º O direito de armazenagem, depois de passados 
os quarenta dias, será cobrado mensalmente na razão 
de um quarto por cento do valor dos generos. 

S$ 5.º Fica extincto o Imposto denominado da garapa, 
na Provincia de Pernambuco. 


CAPITULO II. 
Receita Geral. 


Art. 31. Pertencem á Receita Geral: 

S 4.º Direitos, que se arrecadam nas Alfandegas por 
importação, exportação, baldeação, e reexportação ; e 
emolumentos, que se cobram nas mesmas Alfandegas de 
officios, que passaram para a Fazenda Publica. 


LEGISLATIVO, 97 


a Meio por cento de assignados das Alfandegas. 

5 3.º Armazenagem, ancoragem, e pharóes. 

3 4.º Contr ibuição da Junta do Commercio, sobre vo- 
lumes, ce embarcações, inclusive os das nações, com 
quem não ha tratados; c o imposto denominado do 
banco sobre as que navegam de barra fóra, inclasive as 
estrangeiras. 

$ 5.º O .imposto de 13 por cento das embarcações 
estrangeiras, que passam a scr nacionaes, e o de 5 por 
cento da venda das nacionaes. 

$ 6.º Direitos de 23 por cento do ouro. 

S 7.º Siza da venda dos bens de raiz. 

$ 8.º Porte dos Correios de amar e terra. 

9.º Impostos para a Caixa de Amortização da divida 
publica. 

S 10. Dizimo do assucar, algodão, café, tabaco, € 
fumo; ca contribuição das sacas «lo alvodão. 

$ 11. Dizimo do eulo vaccum, e cavallar; 20 por 
cento dos couros do Rio Grande do Sul; cos 49 por 
cento de consumo na aguardente da Baia, para resgate 
das cedulas. 

s 42. Sello das mercês; dizima da Chancellaria; 
novos ce velhos direitos das graças, e titulos, expedidos 
pelo Poder Executivo, e Tribunaes; c cmolumentos, 
que se cobram no Tribunal Supremo de Justiça. 

8 13. Chancelaria da Imperial Ordem do Cruzeiro ; 
e das tres Ordens Militares, Mestrado; e tres quartos 
das Tenças. 

8 1%. Meio soldo das patentes militares, e contri- 
buicão do Monte Pio. 


APOSTO 


8 15. Matricula dos Cursos Juridicos, e Academias. 
8 16. Rendimento das Casas de Moeda. 

S 17. NYenda do pão brasil, e dos proprios nacionaes. 
Ss 18. Renda diamantina, c fóros de terrenos de ma- 


rinha. 

S 19. Bens de defuntos e ausentes; cobrança da di- 
vida activa; c da Bulla da Cruzada. 

S 20. Emissão de apolices, e juros das apolices dos 
emprestimos estrangeiros. 

8 21. Rendas eventuaes, e não classificadas, que 
provém dos Arscnaes do Exercito, e Mirinha, c da 
venda de vasos de gucrra, e limpa das Allandegas ; 
rendimento da Fabrica da Polvora; da Typographia 
Nacional; Reposições, c emolumentos, que se cobram 
pelas Iatendencias da Marinha, dos officios, que passaram 
à Vazenda Publica. 

PARTE L 15. 


[Ad 
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$ 22. Os saldos,c sobras da Receita Geral, e Provin- 
cial. 

Art. 32. As Rendas Geraes serão eseripturadas em 
livro à parte, e arrecadadas em todo o Imperio, se- 
gundo os Regulamentos ora existentes, ou que forem 
do novo organizados pelo Ministro da Fazenda. O seu 
producto será recolhido em cofre distincto, e distri- 
buido, segundo as disposições do mesmo Ministro em 
Tribunal, c na conformidade da presente Lei. 

Art. 33. A Receita e Despeza Geral continuarãa ser 
fixada pela Assemblta Geral, sobre o Orçamento do 
Ministro da Fazenda. 

Art. 3%. As Provincias, cujas rendas applicadas não 
ehegarem para a sua Despeza Provincial, serão soccor- 
ridas pelo cofre da Receita Geral da respectiva Pro- 
vincia, independentemente de ordem do Ministro, e 
Presidente do Thesouvo Nacional; e por consignações, 
destinadas por elle, quando não hajam fundos no cofre 
va Receita Geral da mesma Provincia. 


* 


CAPITULO HT. 
Treceita Provincial. 


Art. 353. Pertencem à Receita Provincial todos os 
impostos ora existentes, não comprehendidos na Receita 
Geral, 

Act. 36. As Rendas Provinciacs serão escripturadas 
à parte, e arrecadadas como até agora pelas Thesoura- 
rias respectivas, segundo os Regulamentos ora exis - 
tentes, ou que forem de novo organizados pelos Presi- 
dentes em conselho com approvação do Governo. O 
seu producto será recolhido em cofre distincto, distri- 
buido pelo Presidente cm consciho, em conformidade 
da presente Lei. 

Art. 37. A Receita e Despeza Provincial será fixada 
d'ora em diante pelos Conselhos Geraes sobre o Orça- 
mento dos Presidentes das Provincias. 

Art. 58. No dia da abertura dos Conselhos Geracs 
os Presidentes apresentarão o seu Relatorio impresso 
com o Orçuneuto da Receita e Despeza Provincial, c as 
contas do amno findo; e lhes ministrarão todos os 
esclarecimentos, que os mesmos Conselhos pedirem. Os 
Secretarios, e os Enspectores das Thescurarias assistirão 


4 tiscyesões, sendo para isso convidados peles Conselhos. 


DA da ss 
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Art. 39. Organizados os Orçamentos serão remettidos 
à Camara dos Deputados pelo intermedio do Ministro da 
Fazenda, para serem corrigidos, c approvados pela 
Assembléa Geral. 

Art. 40. As contas da despeza do anno findo, depois. 
de examinadas pelos Conselhos Geracs, serão remettidas 
da mesma maneira com as suas observações à mesma 
Camara pelo intermedio do mesma Ministro, o qual, 
independentemente da apresentação, deverá logo fazer 
eflectiva a responsabilidade dos empregados prevarica- 
dores, quando já o não tenham sido pelos Presidentes 
em conselho. . 

Art. 41. Quando as Rendas Provinciaes não che- 
garem para as suas despezas, os Conselhos Geraes re- 
presentarão à Camara dos Deputados, indicando quaes 
os objectos, que podem soffrer alguns Impostos, sem 
Maior gravame dos povos : e Demassim os que devam 
ser substituídos por outros com vantagem da renda, 
e dos contribuintes. O mesmo poderão pralicar a res- 
peito tos Impostos da Receita Geral, arrecadados nas 
suas Provincias. 


TITULO IV. 
DISPOSIÇÕES GERAES. 
SAPITULO UNICO. 


Art. 42. Poderão ser vendidos desde já todos os Lrans- 
portes, que se não empregam em carregar madeiras : 
as embarcações de guerra, que exigirem concertos 
maiores da metade do seu valor primitivo, e as que 
cstão incapazes de navegar. 

Art. 43. Quando em qualquer dos Ministerios so 
der o caso, que: cm algum dos artigos de despezas 
especificadamente concedidas seja diminuta a quantia 
culculada; c em outro artigo haja sobra na somma 
arbitrada; poderá o respectivo Ministro supprir a 
falta. com a sobra dentro dos limites da somma con- 
signada ao respcetivo Ministerio; sujeito todavia pela 
sua responsabilidade, pelo uso, que fizer desta permissão, 
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Art. 44. Quando em qualquer dos artigos de 
Despeza Provincial se der o caso de ser diminuta 
a quantia calculada, c em outro artigo haja sobra na 
soma arbitrada, poderão os Ministros do Imperio, 
e Justiça na Córte, e os Presidentes, em conselho, nas 
Provincias, supprir a falta com a sobra, dentro dos 
limites da somma consignada à respectiva Provincia : 
sujeitos todavia, pela sua responsabilidade, pclo uso, 
que fizerem desta permissão. . 


Art. 45. Ficam outrosim autorizados a fazerem todas 
as mais despezas decretadas por Lei a respeito dos 
diferentes ramos de Despeza Provincial, debaixo da 
mesma responsabilidade do artigo antecedente. 

Art. 46. Fica o Governo autorizado a reformar 
desde já a Administração das Intendencias, ec Ar- 
senaes de Marinha do Imperio, com tanto que tacs 
despezas não execdam à quantia votada para estas Re- 
partições na presente Lei, apresentando tudo depois 
à Assemblta Geral, para sua final approvação. 

Art. 47.0 Governo fica autorizado a clevar desde 
já os ordenados dos Lentes da Academia Militar, e 
de Marinha a seiscentos mil réis, o dos substitutos 
a trezentos mil réis, c o do Secretario a quatrocentos 
e cincoenta mil réis, salvos os seus respectivos soldos, 
emquanto a Assembléa Geral não deliberar sobre a 
reforma da mesma Academia. 

Art. 48. Ficam em vigor, como permanentes, todas 
as disposições contidas nas Leis do Orçamento do 
15 de Dezembro de 1830, de 15 de Novembro de 1831, 
e de 24 de Outubro de 1832, que não versarem par- 
ticularmente sobre a fixação da Receita, c Despeza, 
e não tiverem sido expressamente revogadas. 


Art. 49. As despezas decretadas pelas Leis do Or- 
çamento para-as Obras Publicas, serão feitas pelo Governo 
na Provincia do Rio de Janeiro, c pelos Presidentes 
nas demais Provincias; cifectuando-se as ditas obras 

or arrematação, administração, ou empreza, como 
ór mais conveniente, c tendo vigor estas disposições 
desde já. 

Art. 50. Ficam revogadas todas as disposições em 
contrario. . 

Manda portanto a todas as Autoridades, a quem, o 
conhecimento e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inlei- 
ramento como nella se contém. O Secretario de Es- 
tado des Negocios da Fazenda a faça imprimir. publicar 
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e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, àos oito 
de Outubro do anmo de mil oitocentos trinta e tres, 
duodecimo da Independencia e do Imperio. 


Fnancisco DE Liga E SILVA. 
João BravLio Moniz. 


+ BP . . 
Candido Jose de Araujo Vianna. 


Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assembléa Geral. que Houve por 
bem Sanceionar, marcando a Receita, e fixando a Despeza 
Geral e Provincial do Imperio para o anno financeiro do 
primeiro de Julho de mil oitocentos trinta e quatro ao 
ultimo de Junho de mil oitocentos trinta e cinco, e que 
dá outras providencias sobre a administração e arreca- 


» dação da Fazenda, tudo na fórma acima declarada. 


o! + 


Para Vossa Magestade Imperial Ver. 


Joaquim de Almeida Sampaio, a fez. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Sellada na Chancellaria do Imperio em 42 de Ou- 
tubro de 1833. —João Carneiro de Campos. 


Foi publicada esta Carta de Lei na Secretaria do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional em 26 de 
Outubro de 1833. —No impedimento do Offtial-maior, 
Manoel de Azevedo Marques. 


Registrada na Secretaria do Tribunal do Thesouro 
Publico Nacional a fol. 34 do Liv. 4.º do Registro de 
Cartas de Lei. Rio, em 29 de Outubro de 1833. — 
Joaquim Diniz da Silva Faria. 
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LEIN. 59. — pe 8 DE ouTuBrRO DE 1833. 


Fixa 0 novo padrão monetario; estabelece um Banco de Cir 
culação ec deposito; autoriza o Governo à celebrar com 
particulares ou companhias contractos para a mineração dos 
terrenos da Nação; altera o imposto do sello e créu à taxa 
annual dos escravos. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Faz saber a todos os subditos do 
Imperio que a Assembléa Geral decretou, c Ella sanc- 
cionou a lei seguinte : 

Art. 4.º Na receita c despeza das estações publicas: 
entrarão o ouro e a prata em barras, ou cm moedas na- 
cionaes ou estrangeiras, a dous mile quinhentos réis 
por oitava de ouro de vinte c dous quilates. 

Art. 2.º As moedas de meia onça de ouro continua- 
rão a ser cunhadas, sem que ncellas se imprima o valor 
nominal. 


Art. 3.º Egtabelecer-se-ha na Cidade do Rio de Janeiro 


um Banco de circulação, c de deposito, com a deno- 
minação de Banco do Brasil, o qual existirá por espaço 
de vinte annos contados do começo de suas operações. 

Art. 4.º O seu capital poderá ser elevado alé 
20.000:0005000 , divididos em acções de 41095000, que 
o pagas em metaes preciosos na fórma fixada no 
drtato 

Art. 5.º O Governo será accionista de quarenta mil 
acções, cujo pagamento se realizará cm prazo indefi-. 
nido com os fundos seguintes : 

$ 4.º Os capitaes pertencentes à Fazenda Nacional 
ora existentes nos cofres do extincto Banco. 

$ 2.º O paaducto dos impostos estabelecidos pelo Al- 
vará de 20 de Outubro de 1812. 

$ 3.º O producto dos contractos, que por estaLei o 
Governo fica autorizado a celebrar com individuos, ou 
companhias nacionaes, ou estrangeiras, para a minc- 
ração dos terrenos da Nação em todas as Províncias do: 
Imperio, exceptuados os diamantinos do Serro Frio. 

4.º 0 producto do imposto do sello, que fica por esta 

Leicxtensivo a todos os papeis c documentos constantes 
da tabella junta. 

$ 5.º O producto da taxa annual de 25090 paga pelos 
fabiiantos das Cidades e Villas em razio de cada escravo 
nellas possuicdos, além do numero de dous sendo sol- 
teiros os proprictarios, c de quatro sendo casados. Ex- 


od 
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ceptuam-se os escravos menores de doze annos e maiores 


de sessenta. 


Art. 6.º Scrá livre à qualquer individuo, ou compa- 
nhia, subscrever até duas mil acções, e não mais. Os 
pagamentos das subscripções serão preenchidos respec- 
tivamente pelos subscriptores no lugar em que subscre- 
verem, e nos periodos seguintes: na occasião de subscre- 
verem pagarão 304000 de cada acção; seis mezes depois 
«le subscreverem pagarão 354000 ; e no fim de doze mezes 
da época da subscripção pagarão os restantes 355000 de 
cada acção. 

Art. 7.º As subscripções serão abertas na Cidade do 
Rio de Janciro debaixo da superintendencia de cinco 
commissarios nomeados pelo Governo, e de tres com- 
missarios da mesma sorte nomcados cem cada um dos 
outroslugares, onde mais convenientemente sc puderem 
realizar taes subscripções. Esses commissarios receberão 
uma compensação razoavel pelos seus serviços respec- 
tivamentê, e serão indemnizados das despezas feitas; 
o que tudo será jago pelo Presidente, Directores, e 
Companhia do Banco por conta dos fundos do mesmo 


“Banco. . 


Art. 8.º Finda a subscripção em cada lugar, os com- 
missarios mandarão tirar duas copias della, uma das 
quacs remetterão ao Ministro de Estado da Fazenda, e 
a outra guagdarão; enviando o original aos commissarios 
na Cidade do Rio de Janeiro. 

Art. 9.º Recebidas as subscripções originaes ( ou 


-copias dellas, em caso que os originaes se tenham per- 


dido, Jesencaminhado, ou demorado ) os commissarios 
na Cidade do Rio de Janeiro procederão immediata- 
mente a tomar uma conta de taes subscripções. 

Art. 140. Se acharem subscripfos mais de 16.000:0005 


os scpreditos commissarios deduzirão das maiores 


subseripções a somma de tal excesso, de maneira 
que nenhuma subscripção será diminuida em quanto 
houver uma maior. A reducção porém não se praticará 


nos lugares, onde as subscripções recebidas não exce- 


derem de duas mil acções, nem fará descer desse valor 
as subscripções de qualquer Jugar. 

Art. 11. No caso que a somma total das subscripções 
recebidas nos diversos lugares não cheguc a 16.000:0004, 
as subscripções continuarão abertas até preenchimento 
ta referida somma. 

Art. 12. Os commissarios depositarão em lugar seguro 
os metaes recebidos dos subscriptores, para serem'en- 
iregues no mesmo estado, em que foram recebidos, 
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ao Presidente, Directores, c Companhia do Banco, ou 
à sua ordem, logo que lhes fór exigido depois da orga- 
nização do Banco. 

Art. 13. Logo que os commissarios dos diversos luga- 
res tiverem recebido a somma de 4.809:0005000 por 
conta das subscripções para as acções do Banco ( fóra 
as acções, com que entra o Governo ), os Commissarios 
das subscripções na Cidade do Rio de Janciro o farão 
publico ao menos por duas folhas periodicas impressas 
em cada um dos lugares, onde as subscrinções se hou- 
verem feito ( se tautas folhas lá se publicarem ), mar- 
cando dia, e lugar dentro da Gidade do Rio de Janeiro 
com anticipação pelo menos de noventa dias, para se 
proceder à eleição de vinte Directores; e a eleição assim 
feita, será legal. O Governo nomeará cinco Dircctores, 
ainda que por esta vez não sejam accionistas. 

Art. 14%. As pessoas desta sorte eleitas, c nomeadas 
serão os primeiros Directores do Banco, passarão a 
eleger um d'entre elles para Presidente, e exercerão 
taes cmpregos atê à expiração da primeira segunda 
feira do mez de Janciro proximo seguinte, em que se 
farão novas eleições e nomeações, Desde logo começarão - 
elles, e continuarão as operações do Banco em a Cidade 
do Rio de Janeiro: nomearão os Officiaes, caixeiros, 
e serventes necessarios para o expediente dos negocios 
do Banco: dar-lhes-hão as compensações de seus serviços, 
que forem razoaveis: e exerccrão as mais altribuições 
competentes a taes cargos. 

Art. 15. Os accionistas do Banco, eseus successores 
serão uma corporação com o titulo de — Presidente, 
Directores, e Companhia do Binco do Brasil—c como 
taes ficam habilitados para possuirem, e administrarem 
os capitaes do Banco, seus rendimentos, c acquisições, 
com as restricções abaixo declaradas; c igualmente 
para estabelecerem os regulamentos convenientes ao 
regimen interno da corporação, não sendo contrarios 
às Lois. 

Art. 16. O numero de votos, à que os accionistas 
terão direito para a votação dos Directores, será re- 
gulado pelo numero de acções, que possuirem nas pro- 
porções seguintes: por uma acção até duas, um voto ; 
por cada duas acções não excedendo de dez, um voto; 
por cada quatro acções acima de dez, e não excedendo de 
trinta, um voto; por cada seis acções acima de trinta, o 
não excedendo de sessenta, um voto; por cada oito acções 
açima de sessenta, e não excedendo de cem, um voto; 
por cada dez acções acima de cem, e não excedendo de 
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cento e cincoenta, um voto; por cada doze acções acima 
de cento e cincoenta, e não excedendo de duzentas e dez, 
um voto; porém nenhum individuo, ou companhia 
terá direito a maior numero. que trinta votos. 

Art. 47. Dopois da primeira cleição nenhuma acção, 
ou acções darão direito de voto, se o accionista não 
as tiver possuído por espaço pelo menos de tres mezes 
anteriores ao diz da cleição. Sômente os accionistas, 
que estiverem no Brasil poderão votar nas eleições por 
procuração. 

Art. 18. A administração do Binco será encarregada 
a vinte e cinco Directores tirados d'entre os accio- 
nistas; dos quaes cinco serão nomeados pelo Governo, 
e vinte eleitos pelos outros accionistas. Os Directores 
escolherão dentre si à maioria de votos aquele, que 
os ha de presidir. 

Art. 49. Para que à Directoria do Banco possa de- 
liberar, é necessaria a assistencia de sete membros, 
comprehendido o Presidente, ou aqueile, que suas vezes 
fizer por nomeação assignada de seu punho nos casos 
de molestia, ou de outro qualquer impedimento. 

Art. 20. Os Directores não terão direito a emolu- 
mento algum, porém marcarão uma compensação ao 
Presidente pela sua continuada presença no Banco. 
Nenhum Director do Banco do Brasil, ou de alguma de 
suas Caixas Filiacs, poderá ser Director de outro Banco, 
e se algum fizer o contrario, cessará 0 seu emprego na 
direcção do Banco do Brasil. 

Art. 2i. Os Directores do Banco estabelecerão uma 
Caixa Filial em cada lugar, onde se possuirem mil 
acções, e cm quacsquer outros lugares, que julgarem a 
proposito dentro do territorio do Brasil sob os reguia- 
mentos. que julgarem convenientes, e não forem con- 
trarios às Leis. 

Art. 22. A reunião de cincoenta accionistas pelo 
menos, cujas acções não sejam menos de mil, poderá em 
qualquer tempo convocar um ajuntamento geral dos 
accionistas para fins relativos ao Banco, declarando por 
duas folhas publicas o objecto da mesma convocação pelo 
menos tres mezes antes. 

Art. 23. Os dividendos dos lucros do Banco serão 
pagos por semestres. Sealgum accionista tiver faltado 
ao pagamento de alguma parte de suas acções, a parte 
que faltar, perderá o beneficio de qualquer dividendo 
anterior a tal pagamento. 

Art. 24. Os Directores apresentarão em ajuntamento 
geral dos accionistas os relatorios circumstanciados, 
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que forem necessarios à boa informação dos mesmos 
accionistas, 

Art. 25. Findo que seja o termo da duração do Banco, 
ser-lhe-ha permittido usar do seu nome para final li- 
quidação dos negocios, e ajustes de contas do mesmo 
Banco, e para venda de seus bens, e dividendo de seus 
capitaes; porém não para outro qualquer fim, nem por 
um periodo maior de dous annos depois de findo aquelle 
termo. 

Art. 26. Não poderá o Banco possuir predios além 
dos necessarios para a sua accommodação, e bom expe- 
diente de seus negocios, ou os que lhê houverem sido 
empenhados, ou forem por elle adquiridos em satisfação 
de dividas anteriormente contrahidas no curso de suas 
transacções, ou adjudicados, ou comprados em hasta pu- 
blica cem consequencia de sentenças alcançadas pelas 
sobreditas dividas. 

Art. 27. Não poderá o Banco comprar apolices da 
divida publica, nem emprestar somma alguma ao Go- 
verno, sem autorização do Poder Legislativo, pena de . 
extincção do Banco, e perda da divida, ficando todavia 
o direito salvo aos accionistas para demandarem os 
membros da Directoria, que houverem effectuado o em- 
prestimo, e cobrar-se-hão pelos seus bens.. . 

Art. 28. Não poderá o Banco directa, nem iridirec- 
tamente negociar em cousa alguma, que: não seja em 
letras de cambio, ouro, ou prata, ou na venda de bens 
hypothecados por dinheiro emprestado, e não remido ao 
tempo devido, ou em artigos provenientes de seus pre- 
dios; nem poderá receber mais de seis por cento ao 
anno de seus emprestimos, ou descontos. Pena de pa- 
“garem os contraventores o tresdobro do valor dos ob- 
jectos da negociação, metade para o denunciante, e 
outra metade para à Fazenda Nacional. 

Art. 29. O Banco se encarregará dos depositos pu- 
blicos, e particulares, de dinheiro, ouro, prata, joias, 
e papeis de credito de qualquer natureza, sendo gratuito 
o deposito do dinheiro, e recebendo um por cento pelos 
objectos que devem ser entregues na mesma especie de- 
positada. O mesmo Banco se encarregará do Cofre dos 
Orphãos, recebendo por emprestimo o dinheiro, que 
nelle existir, ou houver de entrar, a cinco por cento a 
beneficio dos Orphãos, fazendo gratuitamente a guarda 
de tudo o mais que pertencer ao mencionado cofre. 

Art. 30. O Banco do Brasil não deixará de pagar à 
vista em ouro, ou prata qualquer das suas notas, letras, 
ou obrigações, nem de entregar promptamente as quan - 


ta Só 
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tias recebidas em deposito em qualquer de suas Caixas; 
pena de pagar juro de doze por cento ao anno aos possui- 
dores de taes notas, letras, ou obrigações, ou às pessoas, 
quetiverem dircito ao levantamento de taes depositos, 
desde o dia, em que se fizer o pedido até plena satis- 
fação, e pagamento. 

Art. 31. Às notas do Banco serão divididas na razão 
de um, dous, cinco, sendo a minima de mil réis. Ellas 
serão do melhor padrão, e de um papel competente, e 
só differirão entre si pelas assignaturas do Presidente, 
e Directores das Caixas que as emittirem. 

Art. 32. As notas do Banco do Brasil entrarão na re- 
ceita, e despeza das Estações Publicas nos lugares, onde 
houver Caixas do mesmo Banco. 

Art. 33. O Governo cunhará gratuitamente toda a 
moeda necessaria para o uso do Banco do Brasil; para o 
que fica autorizado a reorganizar a Casa da Moeda no ma- 
terial e pessoal della, dando parte à Assembléa Geral 
para sua approvação. 

Art. 34. O Banco do Brasil fará o movimento dos di- 
nheiros da Fazenda Nacional de um lugar para outro do 
Imperio, sem carregar commissões, nem pedir abati- 
mento em razão de differença de cambio. 

Art. 35. Os dinheiros do Governo serão depositados 
no Banco em todos os lugares, onde o mesmo Banco 
tiver Caixas; salvo se em qualquer tempo o Ministro 
de Estado da Fazenda ordenar o contrario, devendo em 
tal caso apresentar à Assembléa Geral as razões, que 
tiver para essa determinação. - ; 

Art. 36. O Banco se encarregará de substituir por. 
notas suas todo o papel do Governo, a saber: as notas 
do extincto Banco actualmente em circulação no Rio 
de Janeiro, Bahia e S. Paulo, e as cedulas em gyro na 
Bahia, percebendo por isso a prestação annual de cinco 
por cento do seu total, para cuja' realização ficam desde 
já applicados : 

S E A quantia, que fôr designada na Lei do Orça- 
mento para esse fim. , 

$ 2.º O dividendo das acções do Governo. 

$ 3.º A somma dos productos mencionados nos para- 
graphos segundo, terceiro, quarto e quinto do artigo 
5.º depois de preenchido o pagamento das acções do Go- 
verno. . 

Art. 37. O Banco apresentará mensalmente ao Mi-. 
nistro de Estado da Fazenda um relatorio da quantia do 
seu fundo capital, das dividas activas, dos dinheiros 
depositados no Banco, das notas em circulação, e dos. 
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metaes em caixa; e além disso annualmente o balanço 
geral do Banco. 

“ Art, 38. O mesmo Ministerio enviará esse balanço 
à Camara dos Deputados, assim como aquelles rvela- 
lorios no principio, e no fim de cada sessão. 

Art. 39. Cada uma das Camaras, assim como o Mi- 
nistro de Estado da Fazenda, poderão nomear commis- 
sões de cxamce para inspeccionar os livros, € examinar 
os trabalhos do banco. Todas as vezes que de taes 
exames se conhecer que esta Lei tem sido violada, o 
Governo, ou qualquer das Camaras Legislativas por in- 
termedio deste, remetterá o negocio ao Poder Judi- 
cial. Se a violação se julgar provada por sentença, 
que se torne cxequivel, ficará dissolvida a companhia 
do banco. 

Art. 40. Sc dentro do prazo de tres annos não poder 
o banco ter começado suas operações por falta de com- 
plemento das subscripções, ou pagamentos das acções 
“para seu fundo capital, então poderá esta Lei ser por 
outra lei derogada, e julgada sem efeito em tudo o 
que respeita ao banco. 

Art. 41. Ficam derogadas as leis, e disposições em 
contrario. 

Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão in- 
teiramente como nella se contém. O Secretario de Es- 
tado dos Negocios da Fazenda a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 
oito dias do mez de Outubro de mil oitocentos trinta 
e tres, duodecimo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA, 
João BravuLio Moniz. 


Candido José de Araujo Vianna. 


Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial 
Manda executar o Decreto da Assembléa Geral Legisia- 
tiva, que Houve por bem Sanccionar , fixando o novo 
nadrão monetario, e estabelecendo um banco de circu- 
loção, c deposito, comonella se declara. 


Para Vossa Magestade Imperial Ver. 
José Maria da Fenseca Costa Junior, a fez. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


FA SE 
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Sellada na Chancellaria do Imperio em 12 de Outu- 
bro de 1833. —Jedo Carneiro de Campos. 


Foi publicada esta Carta de Lei na Secretaria do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional em 14 de Ou- 
tubro de 1833. —No impedimento do Oflicial-maior, 
Manoel de Azevedo Marques. 


Registrada na Secretaria do Tribunal do Thesouro 
Publico Nacional a Folhas 25 do Livro de semelhantes. 
—Rio de Janeiro em 16 de Outubro de 1833. — Joaquim 
Diniz da Silva Faria. 


Tabella para o imposto do selo. 
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INDICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO 
DOS DOCUMENTOS. DOS DOCUMENTOS. 
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Todas as mais não RepeGIe 
ficadas c...cescccerssees 


| Oratorios, e capellas ..... 
a 


Até o valor de 5008. ...e... 
De 5008 até 1:0008 ..... .. 
» 1:000g até 2:0008...... 
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Palacio do Rio de Janeiro, em 8 de Outubro de 1833. 


Candido José de Aranjo Vianna. 
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DECRETO N. 60 — pr 8 pr OUTUBRO DE 1833 


Autoriza à Governo a contractar com quaesquer companhias, 
nacionaes ou estrangeiras o exclusivo da navegação por 
barcos de vapor nos rios c bahias do Imperio. - 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar e Mandar 
que se execute a seguinte Resolução da Assembléa 
Geral: 

Artigo unico, O Governo fica autorizado a contractar 
com quaesquer companhias nacionacs ou estrangeiras, 
o exclusivo da navegação por barcos de vapor em 
qualquer dos rios, c bahias do Imperio, por espaço que 
não exceda a dez annos; exigindo fiança para sua 
etfcctiva execução, e estipulando quaesquer condições, 
que entenda favoraveis aos interesses nacionaes. 

Ficam derogadas as disposições em contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o tenha 
assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em oito de Outubro de mil oitocentos trinta 
e tres. decimo segundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
JoÃo BravLio Moniz. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancelaria do Imperio em 12 de Ou- 
“tubro de 1833. —João Carneiro de Campos. 


DECRETO N. 64 — pg 140 pE ouruBRrO DE 1833. 


Manda dividir pelos accionistas os metaes preciosos 
existentes no Banco. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro IJ, Tem Sanccionado, e Manda que se 
execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral : 

Artigo unico. Os metaes preciosos actualmente exis- 
tententes na Caixa do extincto Banco, e suas filiaes, 
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serão divididos pelos seus accionistas, ficando para 
esse fim sômente revogada a Resolução de sete de 
Dezembro de mil oitocentos e trinta, é as mais dispo- 
sições em contrario. 


Candido José de Araujo Vianna, Ministro c Secre- 
tario de Estado dos Negocios da Fazenda, e Presidente 
do Tribunal do Thesouro Pablico Nacional, assim o 
tenha entendido e faça exccutar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em dez de Outubro de mil oitocentos trinta 
e tres, duodecimo da Independencia c do Imperio. 


Francisco Dr Lima E SILVA. 
João BravuLio MonNtIZ. 


Cundido José de Araujo Vianna. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou naChancellaria do Imperio. em 12 de Ou- 
tubro de 1833. —Jodo Carneiro de Campos. 


LEI N. 64— pe 10DE ouruBrRO DE 1833. 


Fixa o tempo desde o qual serão contados os juros da divida 
finctuante inscripta no Grande Livro da divida publica ; man- 
da inscrever no dito livro o emprestimo de quatrocentas mil 
libras csterlinas contrabido na praça de Londres, e remove 
o cofre de depositos publicos para o Thesouro Nacional. 


A Regencia Permanente, em Nome dc Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Faz saber a todos os Subditos do 
Imperio que a Assembléa Geral Decretou, e Ella Sanc- 
cionou a Lei seguinte: 


Art. 4.º Os juros da divida interna fluctuante, 
inscripta no Grande Livro da Divida Publica, em vir- 
tude da Lei de quinze de Novembro de mil oitocentos 
vinte e sete, serão contados do dia da inscripção. 

Art. 2.º Serã inscripto no Grande Livro da Divida 
Publica o emprestimo de quatrocentas mil libras 
esterlinas contrahido na praça de Londres, em virtude 
da Lei de oito de Outubro, e Decreto de vinte e nove de 
Dezembro de mil oitocentos vinte oito. 
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Art. 3.º O Governo fará passar do Cofre do De- 
posito Publico do Rio de Janeiro para a Caixa da Amor- 
tização da Divida Publica mais cem contos de réis, os 
quaes, bem eomo os duzentos contos, que passaram em 
virtude do artigo noventa e seis da Lei de vinte € 
quatro de Outubro de mil oitocentos trinta e dous, 
serão empregados em apolices da Divida; servindo 
estas de caução ao dito Cofre de Deposito, e sendo o 
juro dellas applicado para a amortização da Divida 
Publica. 

Art. 4.º O Cofre de Deposito Publico do Rio de 
Janciro, no estado em que actualmente se acha na Caixa 
da Amortização da Divida Publica, será removido . para 
o Thesouro Nacional. 


Art. 5.º Ficam derogadas as Leis em contrario. 


Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, 
quea cumpram, e façam cumprir e guardar tão in- 
teiramente como nella se contém. O Secretario de 
Estado dos Negozios da Fazenda a faça imprimir, pu- 
hlicar e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 
dez dias do mez de Outubro do anno de mil oitocentos 


trinta ec tres, duodecimo da Inlependencia e do 
Imperio. 


Francisco DE LiMA E SILVA. 
JoÃo BravLio Moniz. 


Candido José de Araujo Vianna. 


Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem 
Sanccionar, fixando o tempo desde o qual serão contados os 
juros da divida fluctuante inscripta no Grande Livro da 
Divida Publica ; mandando inserever no dito Livro o em- 
prestimo de quatrocentas mil libras sterlinas contrahida 
em mil oitocentos vinte e nove na praça de Londres ; de= 
terminando que da Caixa do Deposito Publico passem para 
a de Amortização mais cem contos de réis, a fim de serem 
empregados em apolices da Divida Publica; e removendo 
a mencionada Caixa do Deposito para o Thesouro Nacional, 


Para Vossa Magestade Imperial ver. 
Pedro Affonso de Carvalho, a fez. 


Aureliano de Souza e Oiiveira Coutinho. 
PARTE LT. 15, É 


tl ACTOS DO PODER 


Sellada na Chancellaria do Imperio em [2 de Outubro 
de 1833. — João Carneiro de Campos. 


Foi publicada esta Carta de Lei na Secretaria do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional em 15 de Outubro 
de 1833. — No impedimento do Official Maior, Manoes 
de Azevedo Marques. 

Registrada na Secretaria do Tribunal do Thesouro 
Publico Nacionala fl. 31 verso do Livro 4.º de Cartas 
de Leis. — Rio de Janeiro, 49 de Outubro de 1833. — 
Joaquim Diniz da Silva Faria. 


DECRETO N. 63.— DE 10 DE ouTUBRO DE 1833. 


Approva à pensão annual concedida àos quatro filhos do finado 
Desembargador Antonio Duarte de Araujo Gondim. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro II, Ha por bem Sanccionar, e 
Mandar que se execúte a seguinte Resolução da As- 
sembléa Geral: 

Artigo unico. Fica approvada a pensão annual de 
oitocentos vinte e cinco mil réis, concedida repar- 
tidamente, e na fórma da Resolução de Consulta do 
Conselho da Fazenda de vinte de Junho de mil 
oitocentos vinte e sete, aos quatro filhos do finado 
“Desembargador Antonio José Duarte de Araujo Gon- 
dim ; a saber: Antonio José Duarte de Mello de Araujo 
Gondim, D. Manoela Carolina de Mello Gondim, D. Jo- 
sefa Leopoldina de Mello Gondim, D. Maria José de 
Mello Gondim, correspondente à metade do ordenado 
que recebia seu pai. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em dez de 
Outubro de mil oitocentos trintae tres, decimo se- 
gundo da Independencia e do Imperio. 

Francisco DE Lima E SILNA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 412 de 
Outubro de 1833. — João Carneiro de Campos, 
ni edi 6d, Qi aii 
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BECRETO N. 6£-pE 10 DE ouruBrRO DE 1895. 


Dispensa ao Bacharel Caetano Alberto Soares, do intersticie 
exigido pela Lei para poder obter carta de naluralisação. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro IL, Ha por bem Sanccionar e Mandar 
que se execute a seguinte Resolução da Assembléa 
Geral: 

Artigo unico. Caetano Alberto Soares, natural da 
Ília da Madeira, Bacharel formado em direito pela 
Universidade de Goimbra, é dispensado do interstício 
exigido pela Lei de vinte e tres de Outubro de mil 
oitocentos trinta e dous, para poder obter carta de 
naturalisação. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o Lenha entendido e faça executar com os despa- 
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em dez 
de Outubro de mil oitocentos trinta e tres, decimo 
segundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
JoÃo BaavuLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Olweira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 12 de 


“Gutubro de 1833. — João Carneiro de Campos. 


DEGRETO N. 658 — pe 10 pE ouTUBRO DE 1833. 


Beclara que Antonio Carlos Figueira de Figueiredo, é ci- 
dadão brasileiro. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro II, Ha por bem. Sanccionar e Man- 
dar que se execute a seguinte Resolução da Assem- 
bléa Geral: 


: Artigo unico. Antonio Carlos Figueira de Figeiredo 
é cidadão brasileiro, na conformidade do artigo sexto 


16 ACTOS DO PODER 


Pparagrapho segundo do Titulo segundo da Constitui- 
ção Politica do Imperio. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar" com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em dez de 
Outubro de mil oitocentos trinta e tres, decimo se- 
gundo da Independencia e do Imperio. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
João BravuLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transitou na Chancellaria do Imperio em 142 de 
Outubro de 1833. — João Carneiro de Campos. 


LEI N. 66 —pe 12 DE ouTuBRO DE 1899. 


Determina o arrendamento em hasta publica das fabricas, terre- 
nos e proprios nacionaes; autoriza o contracto para a ilumi- 
nação a gaz, e supprime os ordenados do escrivão do Hospital 
de Santos e do capellão do collegio de S. Paulo, ca despeza 
com o quartel do Rio Pardo. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Faz saber a todos os subditos do 
Imperio que a Assembléa Geral decretou e Ella Sanc- 
cionou a Lei seguinte: 

Art. 4.º O Governo fará arrendar em hasta publica 
as fabricas nacionaes de Piassava, ec de serrar madeiras, 
os pesqueiros e cacoaes na Provincia do Pará; e a de 
ferro de S. João de Ypanema na Provincia de S. Paulo, 
com tanto que o arrendamento desta não exceda a vinte 
annos. Feito este arrendamento, cessará desde logo a 
consignação de tres contos trezentos trinta e seis 
mil réis decretada para a dita fabrica na lei do orçamento 
do corrente anno., a 
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Art. 2.º O Governo fica autorizado para comprar as 
acções da fabrica de Ypanema com apolices da divida 
publica ao par, e outrosim, para indemnizar os pro- 
prietarios das matas dentro da demarcação já feita. 

Art. 3.º Todo o arrendamento de predios nacionaes 
será feito por qualquer prazo até o de nove annos. O 
aforamento, porém, de chãos encravados, ou adjacentes 
às povoações, que sirvam para edificação, será perpetuo, 
como é o dos terrenos de marinha. 

Art. 4.º Não se arrendarão mais os terrenos da ex- 
tincta fabrica da polvora na Lagôa de Rodrigo de Freitas, 
que são adjacentes ao Jardim Botanico, quando de taes 
arrendamentos resulte prejuizo às matas, e suas aguas, 
e desfalque de terreno para o estabelecimento de uma 
fazenda normal de agricultura. 

Art. 5.º O Governo mandará quanto antes passar 
uma linha de demarcação dos referidos terrenos, que 
não devem ser arrendados, sendo presente a esse acto 
o Director do Jardim Botanico, a quem fica pertencendo 
a inspecção dos mesmos. 

Art. 6.º Se dentro da demarcação ficarem compre- 
hendidos terrenos já arrendados, esses arrendamentos 
não serão renovados, logo que se finde o prazo legal, por 
que foram, ou deveriam ter sido feitos. 

Art. 7.º O Governo na Provincia do Rio de Janeiro, 
e nas outras os Presidentes em conselho, ficam autoriza- 
dos para contractar a illuminação das respectivas cidades 
por meio de gaz,com tanto que não excedam no contracto 
à despeza decretada para a iluminação actual. 

Art. 8.º Ficam supprimidos os ordenados do Escrivão 
do Hospital de Santos, e do Capellão do collegio na Pro- 
vincia de S. Paulo, assim como abolida a despeza com o 
quartel do Rio Pardo na Provincia do Rio Grande do Sul. 

Art. 9.º Ficam revogadas todas as Leis e ordens em 
contrario. 

Manda portanto a todas as Autoridades. a quem o 
conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos doze 
dias do mez de Outubro de mil oitocentos trinta e 
tres, duodecimo da Independencia e do Imperio. 


FRANCISCO DE LIMA E SILVA. 
JoÃo BrauLio Moniz. 


Candido José de Araujo Vianna. 
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Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assemblea Geral, que Houve por 
bem Sanccionar, dando providencias sobre o arrendamento 
de fabricas, terrenos, e proprios nacionaes ; autorizando 
o contracto da iluminação publica por meio de gaz; 
e supprimindo os ordenados do Escrivão do Hospital de 
Santos, e do Capellão do colegio na Provincia de S. Paulo; 
e abolindo a despeza com o quartel do Rio Pardo na do 
Rio Grande do Sul. 


Para Vossa Magestade Imperial Vêr. 
Pedro Affonso de Carvalho, a fez. 
Aureliono de Souza e Oliveira Coutinho. 
Seliada na Chancelaria do Imperio em 16 de Ou- 


tubro de 1833. — Jodo Carneiro de Campos. 


Foi publicada esta Corta de Lei na Secretaria do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, em 24 de Ou- 
tubro de 1893. 


No impedimento do Official-Muior, Manoel de Azevedo 
Marques. 


Registrada na Secretaria do Tribunal do Thesouro 
Publico Nacional a fl. 32 Verso do Liv. 1.º do Registro 
de Cartas de Lcis.— Rio, em 22 de Outubro de 1833. 
— Joaquim Diniz da Silva Faria, 


DECRETO N. 67 —DE 17 DE ouTUBRO DE 1833. 
N 


Erigo “em Freguezia o Curato de Nossa Senhora da Penha 
do Arraial de Jaraguá, na Provincia de Goyaz. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador a 
Senhor D. Pedro II, Tem sanccionado, e Manda que 
se execute a Resolução seguinte da Assembléa Geral, 
tomada sobre outra do Conselho Geral da Provincia de 
Goyaz: rs 

Art. 4.º Fica erecta em Freguezia de natureza 
collativa o Curato de Nossa Senhora da Penha do 
Arraial de Jaraguà com a mesma invocação. 
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Art. 2.º Os limites desta nova Freguczia com à Villa 
de Meia Ponte serão desde a confluencia do Rio Padre 
Souza no Rio das Almas até o Sitio de Gonçalo Marques, 
e deste em rumo dircito à Serra, onde nasce a La- 
goinha, c do mesmo ponto da conflucncia do Padre 
Souza no das Almas em rumo direito à barra dos Dous 
Irmãos no Rio do Peixe, c o mesmo Rio abaixo até 
Marianna Lopes, e daqui em rumo direito ao Sitio de 
Manoel Joaquim na Serra Negra, e a estrada que vai 
para a Villa do Pilar, todo o lado esquerdo da mesma 
estrada até o Ribeirão dos Bois dentro da Mata, com 
o Districto do Curralinho serão desde onde nasce a 
Serra do Cubatão de Uru em rumo direito ao Sitio de - 
Antonio de Oliveira, c deste pelo Sicuri acima até as 
suas cabeceiras ni Serra. | 

Art. 3.º Ficam revogadas a Resolução deste Con- 
selho tomada em vinte e seis de Janeiro de mil oito- 
centos trinta e um, e todas as mais disposições em 
contrario. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, o tenha 
assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em dezasete de Outubro de mil oitocentos trinta 
e tres, duodecimo da Independencia e do Imperio. 


FRANCISCO DE LIMA E SILVA. 
João BrauLio Moniz. 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Transiton na Chanccellaria do Imperio, em 21 de Ou- 
tubro de 1833. —João Carneiro de Campos. 
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